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Estudantes invadem Reitoria 

RESUMO 

8 
Terça-feira 

9 
Quarta-feira 

Em protesto contra a ausência 
de resposta da Secretaria de Esta- 
do da Indústria ao projecto de 
modernização de uma empresa, 
trabalhadores têxteis cortam à 
tarde, em Gouveia, a estrada da 
Beira ■ A Comissão de Direitos, 
Liberdades e Garantias da Assem- 
bleia da República começa a 
debater a futura Lei de Segredo de 
Estado ■ Três toneladas de droga, 
provenientes de Marrocos, são 
apreendidas em Alvor, perto de 
Portimão ■ O relatório da Comis- 
são Parlamentar de Agricultura da 
Assembleia da República, cuja 
redacção competiu a António 
Morgado, relator do PSD, nega a 
existência de «vacas loucas» no 
nosso país ■ Em Washington, os 
observadores do processo de paz 
angolano advertem a UNITA para 
os riscos que corre ao persistir na 
continuação dos combates e ao 
tccusar-se voltar à mesa das nego- 
ciações. 

10 
Quinta-feira 

A mascote e o símbolo da 
Expo-98 são apresentados, com 
pompa e circunstância, durante 
uma cerimónia pública realizada 
no Centro Cultural de Belém ■ 
Termina a épqca de futebol 
1992/93 com a"realização, no 
Estádio do Jamor, da final da Taça 
de Portugal, com a vitória do Ben- 
fica sobre o Boavista por 5-2 ■ A 
NATO coloca à disposição da 
ONU os seus aviões de combate 
destinados alegadamente às ope- 
rações de protecção aos capacetes 
azuis a enviar para as «zonas de 
segurança» da Bósnia ■ Começa 
em Viena o Fórum Internacional 
das Organizações não-governa- 
mentais sobre os Direitos Huma- 

11 
Sexta-feira 

Centena e meia de trabalhado- 
res da Torralta manifestam-se em 
Lagos, Meia Praia e Alvor contra 
os salários em atraso de Março, 
Abril e Maio ■ O representante 
especial do Conselho Nacional da 
Resistência Maubere, José Ramos 
Horta, desafia as autoridades 
indonésias a mostrarem publica- 
mente Xanana Gusmão ■ Os libe- 
rais alemães elegem, em Munster, 
Klaus Kinkel para a liderança do 
EDP, substituindo Otto Lambs- 
dorf ■ O representante da ONU, 
Aldo Ajello, declara em Maputo 
que o processo de aplicação do 
acordo de paz para Moçambique 
deverá ter uma nova dinâmica a 
partir da próxima semana. 

12 
Sábado 

Na sequência da demissão de 
Carlos Borrego, Cavaco Silva 
convida Teresa Gouveia para titu- 
lar do Ministério do Ambiente e 
Recursos Naturais ■ A Associa- 
ção Nacional dos Municípios Por- 
tugueses defende que a gestão dos 
recursos hídricos seja feita pelas 
administrações das bacias hidro- 
gráficas, com uma participação 
igual do poder local, administra- 
ção central e utilizadores ■ Os 
alunos da Escola Técnica dos Ser- 
viços de Saúde ocupam as instala- 
ções do estabelecimento recla- 
mando a integração no ensino 
superior politécnico ■ O presi- 
dente da Comissão Europeia, Jac- 
ques Delors, manifesta o interesse 
no regresso de Jorge Braga de 
Macedo a Bruxelas ■ Um tribu- 
nal de Montpellier condena o cen- 
tro de transfusões de sangue 
daquela cidade a pagar cerca de 
120 mil contos de indemnizações 
a dois irmãos hemofílicos conta- 
minados por produtos sanguíneos. 

É debatida em Sintra, durante o 
I Fórum da Comunicação Social, 
a situação da imprensa regional ■ 
Numa moção aprovada, o Sindi- 
cato dos Funcionários Judiciais 
declara-se disposto a recorrer à 
greve após as férias, caso o 
Governo não reabra as negociaçõ- 
es sobre o seu estatuto ■ Durante 
as últimas 24 horas, a UNITA 
desencadeia dois novos ataques 
em território angolano que cau- 
sam a morte a 55 pessoas e feri- 
mentos em outras cem ■ Aviões e 
helicópteros de combate da ONU 
destroem em Mogadíscio a rádio e 
os depósitos de armas do general 
Mohammad Farah Aidid. 

13 
Domingo 

Durante um convívio com elei- 
tos da CDU nas autarquias e diri- 
gentes de colectividades, Carlos 
Carvalhas exige que seja aprovado, 
antes das eleições autárquicas, um 
conjunto de medidas que valorizem 
e dotem as juntas e assembleias de 
freguesia de condições adequadas 
ao desenvolvimento do seu traba- 
lho ■ A senhora Tansu Ciller é 
eleita presidente do Partido da Via 
Justa, na Turquia, pelo que vai ser 
indigitada a formar novo Governo 
■ O general Mohamed Farah Aidid 
acusa o Presidente Clinton de ser o 
responsável pela morte, pelo 
menos, de 14 manifestantes soma- 
lis abatidos em Mogadíscio por 
capacetes azuis paquistaneses ■ 
No encerramento de uma conferên- 
cia em Copenhaga, é afirmado que 
atingiu 50 milhões o número de 
pessoas com rendimentos abaixo 
do limiar da probreza nos países da 
Comunidade Europeia. 

14 
Segunda-feira 

Utilizando o tempo de antena 
do Governo, o ministro da Agri- 
cultura, Arlindo Cunha, afirma 
numa intervenção na RTP que é 
«uma campanha irresponsável» a 
actual discussão acerca da exis- 
tência das chamadas «vacas lou- 
cas» no nosso país ■ Discursando 
na Assembleia Nacional, o pri- 
meiro-ministro angolano, Marco- 
lino Moco, denuncia os constan- 
tes apoios externos que continuam 
a ser prestados à UNITA, desig- 
nadamente a partir do Zaire ■ A 
Frente Democrática Indonésia, 
em comunicado tornado público 
em Lisboa, exige a libertação de 
Xanana Gusmão ■ Rudolf Schar- 
ping é eleito presidente do Partido 
Social-Democrata (PSD) alemão. 

15 
Terça-feira 

Centenas de estudantes inva- 
dem as instalações da Reitoria da 
Universidade de Lisboa, como 
forma de protesto contra as propi- 
nas ■ Mineiros da Panasqueira 
decidem, em plenário geral, mar- 
car uma greve de 24 horas para o 
próximo dia 25, em defesa de 
aumentos salariais que a empresa 
recusa negociar antes de 1995 ■ 
Cerca de noventa e três mil alunos 
fazem a prova de aferição, suce- 
dânia da PGA ■ Timor e Angola 
são os dois principais temas do 
encontro do chefe da diplomacia 
portuguesa, Durão Barroso, e do 
secretário-geral da ONU, Butros 
Ghali, que decorreu em Viena 
durante a Conferência Mundial 
dos Direitos Humanos ■ Pela pri- 
meira vez desde o início da guer- 
ra na Bósnia, os comandantes 
militares sérvio, croata e muçul- 
mano, reunidos em Saravejo sob a 
égide da ONU, assinam um acor- 
do incondicional de cessação de 
todas as hostilidades ■ Negocia- 
ções de paz israelo-palestinianas 
recomeçam em Washington. 
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A Fraude 

Federação dos 
Sindicatos da Fun- 
ção Pública e vári- 
os sindicatos do 
sector têm vindo a 
denunciar, com 
muita insistência, 
a escandalosa ino- 
perância da fisca- 
lização da cobran- 
ça dos impostos 

perante uma situação em que se 
agravam e generalizam a fuga e a 
fraude fiscais. 

E uma situação especialmente 
revoltante por se tratar de um 
privilégio conferido aos meios do 
capital e aos altos rendimentos, 
enquanto os trabalhadores por 
conta alheia são compelidos pelo 
sistema a pagar implacavelmente 
os seus impostos, suportando a 
mais larga fatia das receitas fis- 
cais do Estado. 

Confirmando a situação denunci- 
ada, o Banco de Portugal vem agora 
reconhecer que as dívidas ao fisco 
atingem cerca de 570 milhões de 
contos, o que, conjuntamente, com 
a redução das receitas resultante da 
recessão económica, explicaria as 
dificuldades de tesouraria que o 
Governo já não esconde. 

O Governo não pode ignorar, 
também, a impaciência e a indigna- 
ção com que a opinião pública reage 
aos escândalos fiscais e para dar a 
ideia de que há fiscalização anun- 
cia uma vasta operação de fiscaliza- 
ção e controlo de empresas e parti- 
culares e altera o regime jurídico 
que pune os crimes fiscais, preven- 
do até a pena de prisão, naturalmen- 
te em circunstâncias excepcionalis- 
simas. 

Ora estas campanhas e medidas 
são vivamente desmascaradas pela 
Câmara dos Técnicos de Contas, em 
declarações de um seu porta-voz 
publicadas no "Expresso", como 
"poeira para os olhos das pessoas" 
porque o Governo cedeu às "altas 
pressões das confederações patro- 
nais". A Câmara acusa, em comuni- 
cado citado no mesmo jornal: 
"objectivamente, o Governo dá 
cobertura a todos os tipos de mala- 
barismos contabilísticos que têm em 
vista defraudar o Estado e penalizar 
os contribuintes honestos". 

Trata-se de uma séria e grave acu- 
sação que visa em especial a Secre- 
tária de Estado Manuela Ferreira 
Leite, a quem é imperioso exigir 
cabais esclarecimentos. 

Assim, o Governo não só não 
combate como devia, através da 
fscalização, a fraude fiscal, como 
é, ao menos objectivamente, coni- 
vente com ela por não produzir a 
legislação que poderia contribuir 
para a eliminar ou reduzir. 

A política fiscal do Governo é 
particularmente importante para 
desvendar a sua verdadeira nature- 
za. Por um lado, congemina a lei 
dos disponíveis alegadamente para 
diminuir as despesas públicas atra- 
vés da redução drástica do número 

de funcionários do Estado, que está 
demonstrado não é excessivo (é até 
relativamente dos mais baixos dos 
países da CEE), mas por outro lado 
deixa a rédia solta à fuga e ã fraude 
fiscais impedindo por esta forma 
que aumentem as receitas públicas. 

Na verdade, de acordo com esta 
filosofia quanto menor for o 
número de funcionários para fis- 
calizar, tanto maior será a liber- 
dade para os burlões e especula- 
dores. 

N. i ão pode espantar esta ati- 
tude permissiva do Governo em 
relação à fraude fiscal, pois, a 
fraude tem-se tornado um dos 
íntrumentos mais cultivados pela 
acção governativa do PSD. 

Atente-se, por exemplo, na frau- 
de das privatizações, apresentadas 
ao país como factor de moderniza- 
ção, de progresso e independdência, 

Não pode espantar esta 

atitude permissiva do 

Governo em relação à 

fraude fiscal, pois, a 

fraude tem-se tornado 

um dos intrumentos 

mais cultivados pela 

acção governativa do 

PSD. 

na verdade uma das causas maiores 
da crise em que o país está mergu- 
lhado, um processo escandaloso de 
grandes negociatas, tráfico de influ- 
ência, sombrios conluios entre o 
Governo e o grande capital através 
do qual os grupos monopolistas do 
tempo de fascismo e outros novos 
estão em constituição ou se entre- 
gam ao capital estrangeiro alavan- 
cas fundamentais da economia 
nacional. 

Repare-se, igualmente, na fraude 
dos números do desemprego com 
a suspenção da publicação dos que 
mais se aproximam da realidade - os 
dos Instituto do Emprego e Forma- 
ção Profissional - por decisão do 
Governo logo que atingiram pro- 
porções que desmentiam a ficção do 
"oásis". 

Lembre-se, também, a fraude do 
relatório da Inspecção Geral de 
Saúde sobre as mortes dos hemodi- 
alisados do Hospital de Évora que 
teve artes de isentar todos os res- 
ponsáveis, incluindo o primeiro de 
todos os culpados, o Ministro Arlin- 
do Carvalho, que todo o país se 
espanta não tenha tido sorte igual ao 
ex-ministro Borrego, que se permi- 
tiu fazer humor com a tragédia. 

Considere-se por fim, a mais 
colossal de todas as fraudes, a frau- 
de da estabilidade permanente- 
mente invocada pelo Primeiro 

Ministro e o Estado-Maior de um 
Governo que promoveu a completa 
desestabilização da vida nacional 
desde a destruição do aparelho pro- 
dutivo ã desorganização da admi- 
nistração pública, dos serviços de 
saúde, da segurança social, do ensi- 
no, aprovando e advogando,ao 
mesmo tempo, despedimentos 
maciços e inventando "os disponí- 
veis" e com tudo isto provocando 
em grande parte da população o 
sentimento de angústia e inseguran- 
ça pelo dia de amanhã como rara- 
mente terá acontecido no país. 

É uma impostura das mais gritan- 
tes que os responsáveis pelo Gover- 
no que assim procede tenham usado 
precisamente o argumento da esta- 
bilidade para lançarem uma opera- 
ção de guerrilha institucional e se 
insurgirem contra um jantar do Pre- 
sidente da República com persona- 
lidades políticas onde segundo ale- 
garam se terá falado da crise que 
afecta o país e da competência pre- 
sidencial de dissolução da Assem- 
bleia da República, provocando a 
queda do Governo. 

A fraude não tem limites para a 
governação de Cavaco Silva! 

F alando de fraudes, deseja- 
va-se naturalmente que fossem 
fraudulentas as novas afirmações de 
grande impacto atribuídas a Daniel 
Bessa na revista "Valor". 

O "ministro sombra" do PS para a 
área económica, além da geral con- 
cordância com o PSD em matéria de 
integração europeia, defendeu, nada 
menos, do que as taxas moderado- 
ras de saúde, o aumento das propi- 
nas, os esquemas privados de segu- 
rança social, (tudo para aligeirar os 
encargos orçamentais), defendeu 
ainda a aceleração das privatizações 
da TAP e dos bancos que ainda o 
não foram totalmente e o aumento 
da carga fiscal sobre as camadas de 
maiores rendimentos. 

Afinal, o novo porta-voz do PS só 
desmentiu a última afirmação não 
sabemos se na totalidade se só na 
parte relativa às camadas de maio- 
res rendimentos. 

Tudo mais é verdadeiro, portanto! 
Isto é, segundo o responsável 

pela política económica do PS a 
alternativa socialista nestas 
importantes questões é igual à 
política do Governo do PSD. 

Bem gostaríamos que o PS pelas 
suas posições e sobretudo pela sua 
prática fosse capaz de demonstrar 
que não é assim. A experiência não 
permite acalentar muitas esperan- 
ças. 

O que torna mais difícil isolar c 
derrotar as fraudes do PSD, são 
as fraudes do PS. 
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PCP 

Com a presença de Carlos Carvalhas e Luís Sá 

SemináPlo «Viver a Cidade 

H gestão urbana na década de 90 

Promovido pela Comissão Junto do CC do PCP para o Trabalho nas 
Autarquias, realizou-se anteontem, no Hotel Plaza, em Lisboa, o 
Seminário «Viver a Cidade — A gestão urbana na década de 
90», cuja intervenção central esteve a cargo de Luís Sá, membro da 
Comissão Política do CC do PCP, e que passamos a transcrever. 
Carlos Carvalhas, Secretário-Geral do PCP, encerrou os trabalhos 
com uma intervenção de que damos alguns excertos. 

«Na abertura de um Seminário 
sobre a cidade c a vida que nela 
decorre, seria talvez oportuno pensar 
este conceito. Não o faremos neste 
lugar. Mas é importante sublinhar a 
diferença entre o conceito legal e o 
conceito económico c demográfico», 
começou por dizer Luís Sá, prosse- 
guindo. 

«E evidente que têm vindo a ser 
criadas múltiplas cidades sem que 
daí decorram quaisquer consequên- 
cias práticas. Há vontade política de 
lisonjear povoações c as respectivas 
populações, mas não decorre daí 
uma vontade seria de promover a 
qualidade da vida urbana. Não pare- 
ce tão nítida, para não dizer que não 
existe mesmo, qualquer concepção 
coerente, no Governo e na maioria 
parlamentar, do que deve ser o fenó- 
meno urbano, em particular Lisboa e 
Porto c as suas áreas metropolitanas, 
as cidades do interior e de média 
dimensão. Um recente documento 
intitulado «Opções Estratégias — 
Preparar Portugal para o Século 
XXl» ou é um conjunto de lugares 
comuns, ou uma colecção de pro- 
messas que contrariam, cm particu- 
lar no'sector da habitação, o que tem 
sido a prática do Governo. 

«O diagnóstico do que se passa é 
'ácil, foi mil vezes repetido e não 
lem que p ser uma vez mais. Mais do 
que repeti-lo, recorrendo ao contes- 
tado Censo de 91 e a outros elemen- 
tos, parece-me oportuno sublinhar 
que a situação deplorável foi travada 
c minorada nalguns aspectos devido 
ao gigantesco esforço do Poder 
Local democrático e do associativis- 
mo popular. 

«Esbulhadas de verbas, privadas 
de parte das suas atribuições e com- 
petências e sobrecarregadas de 
encargos, vítimas do centralismo e 
da burocracia, as autarquias, sobre- 
tudo de maioria CDU, dcscnvolvc- 
ram teimosamente uma actividade 
essencial, que deveria ser apoiada c 
estimulada c, com frequência não o 
foi. 

«Em Lisboa, uma nova gestão do 
PS c PCP c outras forças democráti- 
eas, enfrentou uma pesada herança e 
lançou as bases para outra política, 
ao mesmo tempo que animou a cida- 
de, apoiou a escola e as colectivida- 
des, a juventude e o desporto. Por 
ttais que se pretenda dar outra ima- 
êem, o papel do PCP cm Lisboa é 
'"dispensável c mostra com clareza 
as virtualidades da eolegialidade e do 
entendimento democrático. 

«Nos outros onze municípios que 
a CDU administra na área metropo- 
'tana de Lisboa há uma obra vastís- 

sima, que não teme comparações, 
mesmo se houve que enfrentar a 
Pesada herança decorrente do caos 
mancciro cm que o PS deixou o 

ntijo e os problemas criados pelas 
■ndemnizações compensatórias 
Pelos transportes colectivos munici- 
pais do Barreiro que o Governo não 
''ssegurou. Mas não importa subli- 
"nar apenas a obra feita. Importa 
ambem valorizar o estímulo à 
emocracia participativa e mesmo o 

'ecurso ao trabalho voluntário que 

tem vindo a ser estimulado. 
«Em cidades de média dimensão 

que a CDU administra, tais como 
Évora, Beja e outras, verificou-se um 
sério esforço de dinamização econó- 
mica, turística, e animação cultural, a 
par da construção de infra-estrutura e 
de equipamentos e da recuperação 
do património. A obra feita não só 
combateu tendências para a deca- 
dência c depressão, como conseguiu 
muitas vtzes a sua inversão, apesar 
das tendências globais decorrentes 
da política de direita. 

«Também na Área Metropolitana 
de Lisboa, a presença maioritária da 
CDU na Junta Metropolitana foi e é 
uma garantia de dinamismo e de 
aproveitamento das possibilidades 
existentes. Ests são, porém, demasi- 
ado escassas, e é necessário que 
sejam aumentadas. Impõe-se, tam- 
bém, reforçar a cooperação entre os 
municípios e explorar todas as for- 
mas antigas c novas de articulação 
com órgãos da Administração Cen- 
tral, incluindo as empresas públicas. 

«Em situações de minoria como a 
de Sintra ou Cascais, a CDU teve 
um papel de denúncia firme de atro- 
cidades urbanísticas e outras, da res- 
ponsabilidade do PSD, com a fre- 
quente conivência do PS. O PCP e a 
CDU descobriram há muito estes 
factos, realizaram múltiplas iniciati- 
vas e apresentaram propostas con- 
cretas sobre situações como a área 
protegida, os PDM's, as urbanizaçõ- 
es, que o PS parece que descobriu só 
agora, para efeitos estritamente elei- 
torais. Esqueceu ou procura fazer 
esquecer que a acção dos seus elei- 
tos está associada aos principais e 
mais graves crimes urbanísticos que 
degradaram e mutilaram, nalguns 
casos irremediavelmente, parcelas 
significativas do território do muni- 
cípio de Sintra. É da responsabilida- 
de dos vereadores do Partido Socia- 
lista, que deram o seu voto e o apoio 
que o PSD c o CDS necessitavam 
para aprovar a urbanização da Quin- 
ta de Fitares, que destruiu a maior 
zona verde e de lazer de Rio de 
Mouro c Cacém; a urbanização da 
Quinta da Samaritana, em Belas; a 
urbanização do Casal dos Quintelas, 
em Queluz; as construções no centro 
do Cacém, sobre a principal linha de 
água; ou as construções junto à linha 
de caminho-dc-ferro na estação de 
Queluz, só para citar alguns exem- 
plos. Não há nenhum candidato do 
PS ou PSD que possa produzir belas 
palavras e apresentar-se de mãos 
limpas, depois de tantas e tão graves 
cumplicidades! 

«Reafirmamos os nossos objecti- 
vos de ganhar a Câmara de Sintra, 
não só porque somos a lorça mais 
bem colocada do ponto de vista elei- 
toral, mas também porque temos o 
candidato que mais conhece o con- 
celho e os problemas autárquicos e 
que já mostrou claramente a sua 
grande competência c vastos conhe- 
cimentos. Também em Cascais o 
candidato apresentado pela CDU 
caractcriza-sc pelas provas dadas c 
enraizamento prolundo no concelho, 
como 6 nossa preocupação constan- 
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te. Será essa a linha que adoptaremos 
também noutros concelhos como 
Oeiras: candidatos conhecidos, liga- 
dos às realidades locais, que não 
favoreçam a substituição do Poder 
Local e da democracia por uma 
«telecracia» sem resultados favorá- 
veis para as populações. 

«Noutros municípios urbanos de 
presidência PS, por outro lado, pare- 
ce evidente que não houve, muitas 
vezes, a capacidade de definir um 
entendimento diferente de cidade, 
subordinado aos interesses das popu- 
lações e privilegiando espaços ver- 
des e equipamentos suficientes e 
combatendo a especulação imobiliá- 
ria desenfreada, com base na negoci- 
ação e na exigência de contrapartidas 
de interesse público. 

«Não temos uma 
visão maniqueística» 

«Não temos uma visão maniqueís- 
ta do que se passa no Poder Local. 
Nem tudo o que foi feito por outras 
forças políticas foi negativo. Mas é 
evidente que se verifica no PCP e na 
CDU um dinamismo no trabalho e 
uma firmeza no apoio às reivindica- 
ções populares que têm sido valiosas 
para a população dos centros urba- 
nos. Temos que continuar a fazer 
tudo o que pudermos para procurar 
garantir mais e mais a participação 
dos cidadãos, com formas inovadors 
e outras já conhecidas, bem como a 
transparência e a honestidade, a cele- 
ridade das decisões e a qualidade do 
atendimento do público. 

«Hoje, em período de pré-campa- 
nha eleitoral, pode haver um aparen- 
te consenso de objectivos. Mas é evi- 
dente que não há, nem houve, ao 
longo dos anos, um consenso de prá- 
ticas políticas e que as palavras do 
PS e do PSD sobre a cidade não têm 
por detrás uma actuação que lhes 
possa dar coerência e consistência. 

«Conservar c reforçar as posições 
do PCP c da CDU na Área Metropo- 
litana de Lisboa e nas cidades de 
média dimensão representa uma 
garantia para os seus habitantes e 
para o País. 

«O PSD tem, sem escrúpulos, 
recorrido a tudo para alcançar os 
seus objectivos. Recordcm-se casos 
vergonhosos como os desalojados de 
Camarate ou a questão do Centro de 
Hemodiálise do Hospital de Évora, 
antecedido de mais de meia dúzia de 
inspecções e inquéritos só neste 

mandato. Recordem-se também 
outras tentativas de imputar às autar- 
quias e responsabilidades das situa- 
ções sociais e ambientais criadas 
pela política do Governo. 

«O PS, pelo seu lado, depois de ter 
inviabilizado entendimentos para 
derrotar a direita de forma segura, 
em particular na Área Metropolitana 
de Lisboa, aplica-se em shows para 
efeitos mediáticos, protagonizados 
por pessoas sem experiência autár- 
quica e sem ligações aos municípios 
a que se candidatam. Por vezes, nas 
suas declarações, mostram uma total 
ignorância dos assuntos de que falam 
e até da legislação que regula os 
actos da Administtação Pública. 

«Pela nossa pasrte continuamos a 
seguir uma linha de estudo, aprofun- 
damento das abordagens, procura de 
respostas concretas para os antigos e 
para os novos problemas, rigor nos 
diagnósticos e nas propostas. E isso 
que faremos aqui hoje uma vez mais. 
Debate livre e criativo, contribuição 
para a intervenção e a elaboração dos 
programas eleitorais, é o que pedi- 
mos. Com uma garantia que pode- 
mos dar: com o PCP e a CDU, os 
programas são para cumprir. E o que 
faremos, uma vez mais, no próximo 
mandato. Resultará daí uma garantia 
para a gestão democrática das Áreas 
Metropolitanas e das cidades de Por- 
tugal». 

Carlos Carvalhas: «Há que estimular 
a democracia participativa» 

«Uma política de concentração da riqueza e de acentuação das desi- 
gualdades tem os seus reflexos e expressão na vida das cidades, e nos seus 
estratos populacionais», afirmou a dada altura Carlos Carvalhas, Secre- 
tário-Geral do PCP, na intervenção com que encerrou este Seminário 
«Viver a Cidade». 

«Na Área Metropolitana de Lisboa — frisou —, as autarquias da CDU 
têm levado à prática uma política que tem resolvido muitos dos problemas 
das populações e atenuado os efeitos negativos da política governamen- 
tal. 

«E, numa altura de crise e de grande ofensiva antisocial, mais impor- 
tante se toma ainda a eleição de candidatos da CDU, homens, mulheres e 
jovens, devotados às causas mais generosas e empenhados em dar resposta 
aos problemas dos cidadãos. 

«Uma política assente em opções sociais e económicas, como a do 
PSD, menoriza os direitos dos trabalhadores e dos cidadãos das camadas 
mais desfavorecidas, de usufruir de uma cidade organizada em função do 
seu bem-estar. Os problemas das cidades reflectem os sintomas de uma 
causa mais profunda, a falta de uma política integrada de planeamento que 
compatibilize o ordenamento do território com um efectivo desenvolvi- 
mento económico, e que não sacrifique a qualidade do urbanismo e a qua- 
lidade de vida aos lucros especulativos de um pequeno número». 

E o Secretário-Geral do PCP assinalou, mais adiante: 
«O PCP ganhou grande influência nos meios urbanos, em particular 

na área metropolitana de Lisboa, porque as populações conhecem aí de 
perto o trabalho da CDU, e os que menos têm e mais sofrem viram neste 
Partido e na CDU a esperança e o apoio para enfrentarem as gravíssimas 
situações a que foram sujeitos. E é evidente que, onde a CDU está à fren- 
te das autaquias, a vida melhorou em muitos aspectos, com destaque para 
as infra-estruturas, os equipamentos sociais, as actividades culturais e des- 
portivas, o apoio à criança, à juventude e à terceira idade. 

«Mas também é evidente que muitos outros problemas continuam em 
aberto. 

«E necessário ter em conta o carácter agudo dos problemas existentes 
e tomar medidas concretas que permitam enfrentá-los. 

«E necessário um combate firme não só aos fenómenos de pobreza, 
desemprego, mas também aos fenómenos de marginalização c desenrai- 
zamento. Estes últimos exigem o prosseguimento e aprofundamento das 
acções culturais e recreativas promovidas pelo Poder Local e o combate 
aos fenómenos de racismo e xenofobia. Mas impõem também o estímulo 
a todos os mecanismos de democracia participativa, porque não que- 
remos nem aceitamos que o voto periódico seja o princípio e o fim dos 
direitos dos cidadãos. Os mecanismos de administração aberta e a multi- 
plicação dos mecanismos de informação e participação podem ser contri- 
buições nesse sentido». Considerou Carlos Carvalhas. 
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Em jantar com meio milhar de pessoas 

CDU apresenta 

candidatos ao distrito do Porto 

Com a presença do Secretário-Geral do PCP, Carlos 
Carvalhas, cerca de meio milhar de pessoas 
participaram, com enorme entusiasmo, no passado dia 8 
de Junho, num jantar realizado num hotel da cidade do 
Porto, para a apresentação pública dos cabeças de lista 
da CDU (já designados), candidatos às Câmaras e 
Assembleias Municipais do distrito do Porto. 

Raul de Castro, da Inter- 
venção Democrática, abriu a 
sessão com uma saudação à 
CDU, passando de seguida a 
apresentar um por um os 
diversos candidatos, entu- 
siasticamente aplaudidos 
pela assistência. 

Referiu ainda os nomes de 
algumas das personalidades 
da vida política, social e cul- 

tural que apoiam as listas da 
CDU (ver caixa), posto o 
que deu a palavra à cabeça 
de lista à Câmara Municipal 
do Porto, Ilda Figueiredo. 

Ilda Figueiredo iniciou a 
sua intervenção congratu- 
lando-se pelo facto de já 
estarem decididos os enca- 
beçamentos das listas da 
CDU às Câmaras e Assem- 

bleias Municipais dos muni- 
cípios do distrito. Disse 
ainda que se encontram 
numa fase adiantada de ela- 
boração as listas de cerca de 
200 freguesias. Continuando 
na sua exposição, reafirmou 
«a determinação da DORP 
do PCP em apresentar listas 
da CDU em todos os muni- 
cípios e na generalidade das 
freguesias do distrito do 
Porto, em dinamizar a activi- 
dade e realizar um trabalho 
activo de contactos com as 
populações, de apresentar 
propostas e candidatos que 
dêem resposta às enormes 
carências da região e sejam a 

única alternativa válida para 
lutar pelo desenvolvimento 
do distrito e impedir uma 
política autárquica como 
aquela que tem sido praticada 
pelo PS, PSD e CDS na gene- 
ralidade dos municípios, com 
indesmentíveis e lamentáveis 
reflexos no Distrito do 
Porto, fazendo com que este 
seja uma das zonas mais 
carenciadas do País.» 

Mais adiante, Ilda Figuei- 
redo manifestou confiança 
nos próximos resultados 
eleitorais, «tendo em linha 
de conta o trabalho realiza- 
do ao longo dos mandatos 
pelos eleitos da CDU, 

manifestamente reconheci- 
do pelas populações, reflec 
tido no acolhimento recebi- 
do pela CDU nos contactos 
e visitas realizadas e o 
apoio já manifestado por 
personalidades destacadas 
da vida cultural e social do 
distrito.» 

Denunciou ainda o 
ambiente de «autêntica pro- 
miscuidade política» que se 
vive no PS e no PSD, com 
contínuas transferências de 
candidatos, «ao sabor de 
interesses pessoais e estraté- 
gias partidárias que nada 
têm a ver com os interesses 
das populações.» 

A terminar Ilda Figueire- 
do afirmou que «a única 
política alternativa na 
região é aquela que a CDU 
apresenta, mas para que se 
tome realidade é imperioso 
um grande reforço da vota- 
ção na CDU nas próximas 
eleições autárquicas», 
manifestando a convicção 
que, «com determinação, 
coragem e muito trabalho 
esse objectivo será alcança- 
do, contribuindo assim para 
a resolução dos problemas 
da região e para a constru- 
ção da alternativa que o dis- 
trito do Porto tanto preci- 
sa.» 

Carlos Carvalhas, no Porto 

Em face de praticas a projectos do PS o do PSD 

o factor decisivo é a eleição dos candidatos da CDU 

Camaradas e amigos 
Queria, em primeiro lugar, saudar todos os presentes, 

saudar todos os democratas que, não pertencendo ao meu 
Partido, se quiseram associar connosco, neste acto solene, 
mas também de convívio e alegria, de apresentação dos can- 
didatos da CDU. Queria também agradecer o terem-me con- 
vidado a estar aqui convosco. 

Com o acto de hoje podemos dizer, com verdade, que 
temos candidatos apresentados em mais de uma centena de 
municípios e largas dezenas de freguesias, e em mais de 30 
dos 50 municípios de presidência CDU. São candidatos de 
grande valor, ligados às populações e aos problemas locais e 
regionais. 

E, sobre esta apresentação, creio ser de ressaltar que 
entre nós não há candidatos impostos pela direcção nacio- 
nal, contra a vontade das estruturas locais, dos militantes e 
activistas. Não há concelhias a demitirem-se em protesto. As 
decisões são democráticas e resultam da participação e 
debate de quem quer e deve participar. 

Mas gostaria ainda de acrescentar três observações que 
consideramos oportunas. 

A primeira, para sublinhar o largo número de candida- 
tos independentes nas nossas listas. Há quem tenha desco- 
berto só agora os independentes, aliás, muitas vezes, no qua- 
dro de campanhas de inspiração antidemocrática contra os 
partidos. 

Por nós, temos afirmado que os independentes são mem- 
bros de pleno direito da Coligação. 

Prevemos ter cerca de 40% de independentes nas listas 
da CDU. São independentes grande parte dos candidatos 
apresentados e a apresentar. 

Permitam-me, por isso, que saúde, em nome do PCP, 
todos os candidatos e activistas sem partido que estão ao 
lado do PCP, do PEV e da ID em mais esta batalha em defe- 
sa dos interesses das populações e dos direitos do povo por- 
tuguês. 

A segunda observação, para chamar a atenção para a 
qualidade e características dos candidatos escolhidos. Opta- 
mos por candidatos prestigiados e bem ligados às popula- 
ções. Não somos adeptos de candidatos a vedetas, sem inser- 
ção local. Esse tipo de escolhas, em geral, desvirtua a pró- 
pria natureza e virtualidades do Poder Local, como órgãos 
de administração mais próximos das populações e que, por 
isso mesmo, devem ser compostos por eleitos inseridos no 
seu seio. 

A terceira observação destina-se a sublinhar que a demo- 
craticidade do Poder Local depende de se respeitar a cole- 
gialidade dos executivos, de aumentar o papel das freguesias 
e das assembleias autárquicas. 

Nós rejeitamos a concepção que pretende ver nas elei- 
ções para o Poder Local uma disputa bipolarizada em torno 
de quem vai ser o Presidente de Câmara. Em face da proxi- 
midade de práticas e projectos do PS e do PSD, o factor 
decisivo que pode determinar a diferença é a eleição dos 
candidatos da CDU para câmaras, assembleias e freguesias. 
O chamado voto útil no PS é completamente inútil em face 
da prova dos factos. E temos tantas mais razões para o afir- 
mar quanto mostramos a nossa disponibilidade para acordos 
com o PS para derrotar a direita. Quem a rejeitou, não tem 
agora o direito político nem moral de pedir os votos da 
CDU. 

O PS, ao propcr que acabe a eleição directa e por repre- 
sentação proporcional das câmaras, mostrou que se opõe a 
órgãos com composição democrática e pluralista, resultantes 
directamente do voto popular. Não é essa a nossa opinião. A 
CDU, mesmo que em minoria, é essencial para dinamizar os 
órgãos autárquicos, apresentar soluções, lutar por alternativas, 
combater irregularidades e a 
corrupção. Essa presença, 
em muitos casos, é mais 
importante e tem mais resul- 
tados práticos do que outras 
escolhas apresentadas como 
decisivas. 

Ministro 
das Finanças 
personagem 
de Voltaire 

A CDU é uma grande 
força do Poder Local. Tem 
uma imensa obra feita, que 
melhorou a vida, atenuou 
dificuldades, resolveu mui- 
tos problemas. 

Numa situação de crise e 
recessão, que parece que só 
o Ministro das Finanças não 
vê, tal como o personagem 
de Voltaire, é ainda mais 
importante ter nas autar- 
quias vozes que se ergam em defesa dos trabalhadores, dos 
agricultores, dos jovens, das mulheres, dos idosos, dos 
desempregados, dos excluídos e marginalizados. 

Numa situação em que se agravam as assimetrias e a 
macrocefalia lisboeta, é mais importante ainda que se ergam 
vozes que, sem demagogia, sem procurar explorar sentimen- 
tos de regionalite, mas antes com serenidade e seriedade 
apresentem projectos capazes de reequilibrar o País, garan- 
tindo o desenvolvimento do Norte e do interior do País, e 
lutando pela justiça social. São incoerentes os que afirmam 
lutar pelos direitos do Norte, sobretudo em anos eleitorais, 
mas nada fazem para lutar pela regionalização e por uma 
política e prática diferentes do Governo e do Poder Local. 

Numa situação em que crescem as dificuldades e o des- 
contentamento social e político, é ainda mais importante for- 
talecer a CDU, cujos eleitos são os que deram e dão provas de 
firmeza e coerência na luta, que não desistem e que são, e não 
podem deixar de ser, um núcleo fundamental de uma alterna- 
tiva democrática à actual política e ao actual Governo. 

Recusamos como falsa e prejudicial às populações a bipo- 
larização artificial da vida política, no País, nos municípios e 
nas freguesias. Rejeitamos a tentativa de criar um rotativismo 
do tipo «agora mando eu, depois mandas tu», sem mudar 
nunca de orientação nem de política nas questões essenciais. 

A verdade é que a CDU é indispensável como força que 
gere 50 municípios, a capital do País em conjunto com o PS, 
e 345 freguesias e que participa em minoria com resultados 

concretos em muitas outras autarquias. E é com a CDU que 
pode haver uma alternativa, não só de pessoas mas também 
de orientação política e de prática do exercício do poder. 

O PSD recorre a tudo e abusa das posições no aparelho 
de Estado para tentar captar o apoio das populações. Mas a 
prática dos sacos azuis, à custa do Orçamento do Estado, não 

Pormenor do jantar CDU no 
Rui Varejão) 

Porto, durante a intervenção de Carlos Carvalhas (foioc 

apaga a sua política anti-social e a sua política centralista e 
de asfixia financeira das autarquias. Por isso, as eleições 
autárquicas são também um meio do povo português conde- 
nar a política do PSD, contribuindo assim para uma alterna- 
tiva democrática. Aqueles que nos conhecem de perto 
sabem bem que nos podemos reclamar dos atributos do tra- 
balho, honestidade e competência, que temos um valioso 
trabalho nas autarquias, reconhecido mesmo pelos nossos 
adversários. 

A isenção nas atitudes e resoluções, o nosso empenho na 
resolução dos problemas, a nossa tenacidade cm dar voz aos 
ofendidos c aos que têm sede de justiça, a honestidade no 
desempenho pessoal dos cargos públicos, o trabalho e dedi- 
cação aos interesses do povo exercidos pelos eleitos do PC 
e pelos outros democratas da CDU, são a melhor garantia 
que podemos apresentar às populações. 

Em todas as situações, cm maioria ou cm minoria, a ciei 
ção de candidatos da CDU constitui a mais segura e sóli'a 

garantia da presença de uma voz empenhada na defesa dos 
interesses das populações c na exigência de um funciona 
mento transparente e democrático nas autarquias. 

O trabalho realizado pelos eleitos da CDU nas mais 
diversas situações, cm todo o território nacional, o seu patn 
mónio de propostas, soluções e estilo de trabalho, a positiva 
diferenciação, quer em relação ao PSD, quer cm relação a 
PS, que, em termos de política nacional c de projecto autar 
qúico, mantém graves aproximações com a política de direi 
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A mesa que presidiu à iniciativa de apresentação das candidaturas CDU ao Distrito 
do Porto, com Ilda Figueiredo, candidata à presidência da Cidade Invicta, no uso da 
palavra (foto de Rui Varejão) 

Seguiu-se-lhc, no uso da 
palavra, o candidato indepen- 
dente à AM de Gaia, Alberto 
Andrade, que referiu «o tra- 
balho relevante e a todos os 
títulos digno de destaque que 
Honório Novo tem desenvol- 

vido na CM de Gaia», agora 
cabeça de lista àquela Câma- 
ra. Fez um apelo a todos e em 
particular às mulheres para 
que colaborem com a CDU 
nas Autárquicas/93 e termi- 
nou dizendo da sua satisfação 

e do seu orgulho em ser can- 
didato autárquico nas listas 
da CDU. 

Encerrou a sessão o secre- 
tário-gcral do PCP, Carlos 
Carvalhas, cuja intervenção 
apresentamos ao lado. 

ta, levam-nos a encarar as próximas eleições com confiança e 
serenidade. 

Os portugueses sabem e lutam 

Camaradas 
Vivemos um período particularmente grave da vida nacio- 

nal. Através da economia de casino, da especulação linancei- 
ra, das negociatas e do ncgocismo, continuam a fazer-se for- 
tunas, enquanto se assiste à asfixia do aparelho produtivo, ao 
aumento do desemprego c do trabalho precário, e à dramática 
situação de muitas famílias, bem assim como dos reformados, 
pensionistas e idosos. Aumenta a concentração da riqueza e 
alastram as manchas de pobreza, cm resultado de uma políti- 
ca errada e injusta. 

A política do escudo forte criou sérias e acrescidas dili- 
culdadcs ao sector exportador. Mas não só. O Banco de Por- 
tugal gastou desde Agosto do ano passado (no fundamen- 
tal para segurar o escudo) metade das reservas em divisas, 
nu seja, cerca de 2 mil milhões de contos! 

Esta é uma responsabilidade que o sr. Primeiro-Ministro 
não pode eximir-se. Nem pode responsabilizar os outros. E de 
sua inteira responsabilidade. Como é da sua responsabilidade 
a política do crédito caro, com a penalização da actividade 
produtiva e o facto de não se terem aproveitado os anos de 
uma conjuntura externa extremamente favorável para se 
melhorar a especialização produtiva do País. 

Aliás, é hoje reconhecido que uma boa parte das verbas do 
PEDIP foram para pagar (juros) os encargos financeiros das 
empresas c que muito pouco contribuíram para melhorar o 
Perlil de especialização do aparelho produtivo. 

A desindustrialização c a subcontratação da nossa ccono- 
mia são um facto, como é um facto a crescente substituição da 
Produção nacional pela produção estrangeira, bem assim 
enmo a apropriação de alavancas fundamentais da economia 
Pelas multinacionais. 

O Governo prossegue com a sua política de «pacotes» no 
sentido de procurar conter o justo descontentamento e protes- 
to de muitos sectores sociais. Mas não é com medidas dema- 
Sbgicas, nem com a política espectáculo, nem com mais pro- 
utessas que se altera a realidade. 

Ainda recentemente, ao anunciar, na Feira de Santarém, 
mais um «pacote de promessas» para a agricultura c duas 
'iohas de crédito bonificado há muito reclamadas pelos agri- 
eultorcs, o Primeiro-Ministro afirmou, displicentemente, que 
o «Governo não pode andar com os agricultores ao colo»! 

Como afirmámos na última nota da Comissão Política, o 
Governo sabe muito bem , até porque o PSD detém a pasta 
J3 Agricultura há mais de 13 anos, que a sua política tem 
Penalizado a actividade produtiva c desprezado os agriculto- 
res, que cm relação aos seus congéneres europeus têm os 
actores de produção mais elevados - ainda agravados com o 

novo preço do gasóleo - c nulos ou muito reduzidos apoios 
técnico e financeiro. 

Por isso, não basta desafiar os agricultores quando se lhes 
(lao condições muito mais desfavoráveis de competição e 
guando se aprovam, cm Bruxelas, cm seu nome, medidas e 
Políticas que servem, no fundamental, os agricultores dos 

stados Unidos c dos países ricos do Norte. 
O que o País c os agricultores precisam é de uma política 

Apoios numerosos 

o qualificados 

Estiveram presentes neste jantar de 
apresentação dos candidatos da CDU do 
distrito do Porto cerca de 400 pessoas, 
entre as quais destacadas personalidades 
da vida política, social e cultural, nomea- 
damente os professores universitários 
Óscar Lopes, Armando Castro, Armando 
Gomes Sá, Carlos Espain, Domingos 
Tavares; eng.- Virgínia Moura, dr. Mace- 
do Varela e dr. Arnaldo Mesquita; os 
artistas plásticos António Fernando, 
Rodrigo Cabral, Isabel Cabral, Alberto 
Péssimo, Acácio Carvalho; os jornalistas 
Carlos Ferreira, César Príncipe e Júlio 
Roldão; o maestro Borges Coelho e os 
músicos Álvaro Salazar e Pedro Abru- 
nhosa; os treinadores de atletismo Bernar- 
dino Pereira e Pompílio Ferreira; os diri- 
gentes sindicais Vítor Ranita, Ana Maria 
Mesquita, Albano Ribeiro, Fernando Oli- 
veira e Mário Soares; e ainda dirigentes 
regionais e nacionais do PCP, entre os 
quais Emídio Ribeiro e Jorge Araújo. 

Independentes 

Entretanto divulgam-se as seguintes 
personalidades independentes do distrito 
do Porto que, entre outras, já manifesta- 

ram o seu apoio às candidaturas da 
CDU: 

Albertina Dias, atleta; Alcino Souti- 
nho, arquitecto; Alfredo Maia, jornalista; 
António Soares, engenheiro; Artur Senti- 
eiro, gestor; Augusto Amaral, arquitecto 
e professor da Escola Superior de Belas 
Artes do Porto; Coelho dos Santos, pro- 
fessor do ensino superior; Cruz Santos, 
editor; Daniel Espain, professor; Dinis 
Jacinto, teatrólogo; Filomena Styliano, 
nutricionista e técnica dos serviços soci- 
ais da Universidade do Porto; Helena 
Gouveia, artista plástica; Helena Morga- 
do, professora universitária; Henrique 
Silva, artista plástico; Jaime Azinheira, 
professor do ensino superior e artista 
plástico; João Resende, médico; José 
Morgado, professor universitário; José 
Paiva, pintor; Laura Soutinho; Manuel 
Alves, dirigente sindical; Manuela Bron- 
ze, artista plástica; Maria Daniel Almei- 
da, professora universitária; Maria da 
Natividade Israel, metodóloga do ensino 
secundário; Morais Cabral, director ban- 
cário; Sá Coimbra, juiz desembargador; 
Serafim Vieira, funcionário sindical; 
Sérgio Alexandrino, médico; Siza Viei- 
ra, arquitecto; Teixeira Portela, advoga- 
do. 

radicalmente diferente, e não afirmações arrogantes, mentiro- 
sas e desresponsabilizadoras. 

Ontem demitiu-se o Ministro do Ambiente por ter produ- 
zido afirmações irresponsáveis. Mas, se um mínimo de ética 
presidisse ao actual Governo, já há muito ministros como o da 
Saúde, do Ensino, da Agricultura e das Finanças se teriam 
demitido face à ocultação da verdade dos factos, à desculpa- 
bilização de correligionários, à irresponsabilidade política, 
como a de um discurso que custou milhões, ou à falta de sen- 
tido de Estado largamente manifestada. 

Os portugueses sabem e sentem a injustiça do sistema tri- 
butário, as mil dificuldades burocráticas de um caduco siste- 
ma administrativo, que desgastam, emperram e enervam; a 
morosidade da justiça; o aumento da insegurança, o enorme 
aumento do desemprego e dos despedimentos, o bloqucamcn- 
to da contratação colectiva, os salários em atraso, a retirada 
dos direitos e regalias, os apertos e aflições nos orçamentos 
familiares, a degradação e os cortes em serviços sociais, o 
agravamento dos problemas da saúde e do ensino e a dramáti- 
ca situação da habitação. 

Os portugueses sabem e lutam. 
Mas também se apercebem, apesar das fantásticas encena- 

ções de bipolarização, que não é com meio ponto acima ou 
com meio ponto abaixo, em tal ou tal grandeza económica, 
como defende o PS, que se dá resposta à situação. 

Não ao "rotativismo de caras" 
Sim, a uma verdadeira alternativa 

Ainda na passada semana, e através do seu «ministro- 
-sombra» para a área das Finanças, o PS veio, por um lado, 
defender a tese de que «nenhum Estado membro está obriga- 
do a aderir à moeda única, cumprindo os critérios de conver- 
gência» nominal da UEM. E, por isso, criticou o Governo por 
este invocar o Tratado de Maastricht para aplicar a política 
económica que conduziu o País à recessão económica. 

Para o PS, essa política económica, que é a mesma do Tra- 
tado de Maastricht, deve ser encarada como uma escolha polí- 
tica interna e não como uma imposição externa. 

Por outro lado, o PS faz questão de «explicar que Portugal 
fez bem cm haver subscrito o Tratado de Maastricht», e que 
não tem «ainda por suficientemente demonstrado que faça 
mal ao procurar cumprir os critérios de convergência nominal 
nele estipulados». 

O PS pretende fugir às suas responsabilidades políticas 
por ter sido um dos mais acérrimos defensores c promotores 
da ratificação do Tratado de Maastricht - cujas orientações 
económicas agora publicamente se mostram nefastas para a 
economia c a sociedade portuguesas. 

O PS, enquanto, por um lado, se apresenta publicamente 
como crítico do Governo pela actual política monctarista que 
sacrifica a actividade produtiva e o emprego, por outro lado, o 
Partido Socialista instiga Cavaco Silva a prosseguir essa 
mesma política cm nome dos compromissos por ambos assu- 
midos com a ratificação do Tratado de Maastricht. É a políti- 
ca de Frei Tomás. Olhem para as minhas críticas ao PSD, 
olhem para os duelos verbais com o Governo, mas não olhem 
para os acordos que com ele faço em questões essenciais. 

O que se toma necessário não é um rotativismo em que 
mudam as caras e as retóricas discursivas, mas uma verdadei- 
ra alternativa que, como se sabe, é muito diferente do bailinho 
da alternância. 

Há, pois, razões de sobra para um vasto movimento de 
descontentamento e de luta que cresce no País contra a políti- 
ca do Governo do PSD, numa grande afirmação de dignidade 
cívica, de firme consciência dos seus direitos e da activa defe- 
sa das justas reivindicações e aspirações. 

Camaradas 
Estamos neste jantar convívio, nesta cidade do Porto, que 

talhou a sua personalidade no Douro e no granito, e que lhe 
deu uma identidade e uma atmosfera inconfundíveis. 

Identidade que, a nosso ver, sem recusar o progresso, 
antes pelo contrário, não pode nem deve ser alienada em 
nome de um modernismo bacoco, substituindo o aprazível e o 
que tem alma, pela selva de cimento, com os seus hambur- 
guers urbanísticos, iguais em qualquer parte do mundo. 

Progresso que não pode ser só verniz para tapar as maze- 
las sociais, ou obras para «encher o olho» e fazer esquecer as 
dificuldades do quotidiano, no trânsito, no passeio, nos esgo- 
tos, no saneamento básico, alicerces fundamentais da melho- 
ria da qualidade de vida. 

E é, infelizmente, uma verdade que o balanço social da 
área metropolitana do Porto se toma cada dia mais preocu- 
pante, por muito que não se queira encará-lo de frente. 

O aspecto social não pode ser considerado como um nor- 
mal subproduto do aspecto económico. Não admitimos que o 
insuportável se tome banal. O traço que caracteriza a nossa 
época define-se num contraste brutal, de um lado avanços ful- 
gurantes do espírito humano, do outro, as sociedades duais, 
em que uma boa parte da população é condenada a uma vida 
dificil e a uma mediocridade parda da sua existência. 

Também por isto, a CDU estará presente nas próximas 
eleições autárquicas, com uma proposta coerente e consisten- 
te, que combina a obra realizada com a capacidade inovadora 
e criadora, na procura de novas e melhores soluções para os 
problemas da área metropolitana do Porto, e que permita ras- 
gar novos horizontes ao Poder Local. 

É para nós preocupação primeira humanizar a vida na 
cidade, combater a solidão, a marginalidade e os fenómenos 
de exclusão social e da toxicodependência, apoiar os trabalha- 
dores e os reformados e defender a identidade do Porto e da 
sua região. 

Como se afirma na Proposta da CDU para as Autárqui- 
cas/93, a Coligação Democrática, dispondo de candidatos 
com provas dadas na gestão autárquica e na luta em defesa das 
populações, ligados aos concelhos e freguesias onde são can- 
didatos, com uma postura e um património de realizações que 
falam por si, a CDU estará em condições de, no próximo man- 
dato, honrar a confiança que lhe for dada e cumprir os progra- 
mas eleitorais que apresentará. 

A opção pela CDU é a opção que representa a mais firme 
e consequente condenação da política do Governo e traduz o 
decidido apoio às forças políticas que não claudicam, que não 
deixam cair os votos em saco roto, e que mais têm feito e se 
dispõem a fazer, para melhorar a vida das populações e para 
afastar a direita do poder e fazer vingar uma alternativa demo- 
crática. 

VIVA O PCP! 
VIVA A CDU! 
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Santarém 

O Dr. João Luís Madeira Lopes é o candidato da 
CDU à presidência da Câmara Municipal de Santarém. 
A decisão foi tomada em reunião da Coordenadora 
òoncelhia da CDU realizada no dia 7 de Junho. O can- 
didato é advogado, natural de Santarém, onde exerce a 
sua actividade profissional. Desde jovem ligado à acti- 
vidade política e cultural, tem tido ao longo dos anos 
uma presença destacada e marcante na vida do Conce- 
lho. 

A Coordenadora da CDU decidiu, igualmente, rea- 
lizar uma iniciativa no final de Junho, onde serão apre- 
sentados os cabeças de listas à Câmara e Assembleia 
Municipais e outros candidatos aos órgãos autárquicos 
do Concelho de Santarém, e avançadas as linhas de 
força da candidatura da CDU. 

Torres l\lovas 

No bonito cenário da Alcaidaria do Castelo, em Tor- 
res Novas, decorreu a apresentação pública dos candi- 
datos da CDU aos Órgãos Municipais do concelho, em 
animado convívio com mais de uma centena de parti- 
cipantes, onde se contavam numerosos independentes. 

As intervenções proferidas deram o mote de confi- 
ança na CDU, «única força coerente e empenhada na 
resolução dos problemas das populações», apresen- 
tando «candidatos dinâmicos, capazes de imprimir 
uma gestão criativa», para fazer de Torres Novas um 
concelho «onde o prazer de viver seja uma realidade e 
a qualidade de vida uma certeza, como afirmou Car- 
los Tomé, le candidato à Câmara Municipal. Carlos 
Trincão de Oliveira Marques, advogada, membro do 
PCP, é o cabeça de lista da CDU à Assembleia Muni- 
cipal. 

Cuba 

No dia 12 de Junho passado realizou-se um Encon- 
tro de Eleitos, Candidatos e Activistas da CDU do 
concelho de Cuba. O encontro procedeu a um balan- 
ço do trabalho realizado pelos actuais eleitos da CDU 
e apresentou algumas candidaturas às próximas elei- 
ções Autárquicas de 93, adiantando os seguintes 
nomes para os principais órgãos autárquicos do Con- 
celho. 

Para a Câmara Municipal — António da Glória 
Capelo São Brás, 47 anos de idade, bancário e mem- 
bro da CC de Cuba do PCP, é actualmente Presidente 
da CM de Cuba; José Manuel Galvão Afonso Filipe, 
44 anos de idade, médico, é membro da AM de Cuba 
e independente; Daniel José Lança S. Pedro, 47 anos 
de idade, escriturário, independente; Maria do Céu 
Marcos Inocêncio Fitas, doméstica, 31 anos de idade, 
actualmente membro da AM e membro da CC de Cuba 
do PCP. 

Para a Assembleia Municipal — José Duarte Sales 
de Brito Palma, 33 anos de idade, arquitecto, é mem- 
bro da CC de Cuba do PCP, e actualmente presidente 
da Assembleia Municipal de Cuba. 

Arcos de Valdevez 

A Comissão Coordenadora da CDU/Arcos de Val- 
devez divulgou os seus cabeças de lista à Câmara e 
Assembleia Municipal de Arcos de Valdevez. Para a 
Câmara Municipal é indigitado Joaquim da Costa 
Barreira, de 48 anos de idade, professor, nascido no 
Soajo. A lista da Assembleia Municipal é encabeçada 
por António Machado, de 65 anos, professor aposen- 
tado, actual eleito da Assembleia Municipal. 

Os cabeças de lista da CDU, são pessoas nascidas e 
criadas cm Arcos de Valdevez, conhecedoras dos pro- 
blemas e carências do concelho, «com vontade de 
intervir para que a situação do marasmo e atraso seja 
alterada em benefício das populações e do progresso e 
desenvolvimento do Concelho, refere em comunicado 
a CDU local, que acrescenta: 

«Com uma vasta experiência de intervenção pública 
e política, os cabeças de lista da CDU, com o concur- 
so dos outros candidatos, procurarão, uma vez eleitos, 
intervir activamente, sejam poder ou oposição. Os 
principais objectivos eleitorais para o concelho de 
Arcos de Valdevez e as linhas e propostas do Progra- 
ma da CDU serão oportunamente divulgadas». 

pomu moki 

Festa em Sintra 

de apelo à CDU 

Com a presença do verador Lino Paulo, candidato da CDU à 
presidência da Câmara Municipal de Sintra, mais de 2000 pes- 
soas encheram totalmente o Pavilhão da Várzea de Sintra e 
aplaudiram com grande entusiasmo os numerosos artistas que 
passaram pelo palco, durante um espectáculo promovido pela 
CDU e que foi ganhando o apoio crescente dos artistas. Carlos 
Pinto Costa e Carla Gamboa foram os apresentadores e aos 
cinco artistas portugueses inicialmente previstos - Anabela, 
Eduardo Sanfana, Susy Paula, José Eduardo e Alex - acaba- 
ram por se juntar outros tantos artistas brasileiros, nomeada- 
mente Jessé, Rosa Meyr, Ricardo Miranda, João Marcelo e 
Marilda. 

Vários artistas agradeceram a Lino Paulo a possibilidade 
deste "encontro musical" e desejaram-lhe êxito enquanto can- 
didato à Câmara Municipal de Sintra. 

Segundo os organizadores do espectáculo, "a actuação da 
jovem Anabela foi um momento alto da festa, com o público, 
emocionado, a ouvir a bonita voz da artista", nomeadamente a 
sua interpretação da canção com que representou Portugal no 
último festival da Eurovisão, na Irlanda, "que pôs todo o públi- 
co de pé, a aplaudir entusiasticamente". Lino Paulo saudou a 
artista pela sua digna interpretação em Dublin, entregando-lhe 
um ramo de flores. 

Almargem do Bispo 

Ainda no Concelho de Sintra, realizou-se uma visita à Fre- 
guesia de Almargem do Bispo ciceroneada pelos vereadores da 
CDU na Câmara Municipal de Sintra, Lino Paulo, Felício Lou- 
reiro e Jaime da Mata e pelos eleitos locais António Reis, 
Rocha e Manuel Sebastião, que tiveram como convidado espe- 
cial o deputado comunista João Amaral. A visita realizou-se a 
convite das populações e teve como pontos de passagem as 
obras em curso nas localidades de Albogas, Almargem, 
Negrais e Covas de Ferro. 

Em Albogas os visitantes foram recebidos pela direcção da 
colectividade "Os Bem Entendidos", que apresentaram o anda- 

Em cima, momento em que Lino Paulo homenageava 
a jovem Anabela; em baixo, um pormenor do almoço 
que culminou a visita a Almargem do Bispo 

mento das obras para o pavilhão gimnodesportivo, projecto 
muito antigo da população. 

Em Almargem do Bispo a direcção dos Reformados e da 
Colectividade local aguardavam a comitiva, o mesmo aconte- 
cendo em Negrais, onde uma comissão organizara uma recep- 
ção que meteu foguetes e tudo, avançando-se depois em corte- 
jo para a sala de convívio dos Reformados, onde foi apresenta- 
do o projecto das futuras instalações do Centro de Saúde; 
seguiu-se uma visita ao terreno onde se erguerão as instalaçõ- 
es, tendo sido solicitados os bons ofícios tanto ao vereador 
Jaime da Mata, como ao deputado João Amaral. 

A jornada teve o seu fim apoteótico em Covas de Ferro, no 
quase concluído centro de dia local, onde, segundo o relato dos 
organizadores, "a recepção ao deputado, aos vereadores e elei- 
tos locais atingiu o auge do entusiasmo", culminando com um 
almoço-volante onde participaram 250 pessoas. Uma animada 
competição de futebol de 5 encerrou o programa, com o depu- 
tado do PCP, João amarai, a entregar a taça à equipa vencedo- 
ra num ambiente de festa e confraternização. 

• Afirmado em Encontro de Activistas CDU 

Preparar Nisa 

para o século XXI 

«Força determinante na construção de uma vida local demo- 
crática, participada e de progresso no concelho de Nisa nos últi- 
mos 10 anos, a CDU prepara as eleições de 1993 num quadro de 
grande confiança e profundo empenho, com vista a reforçar 
ainda mais as suas posições de modo a servir ainda melhor as 
populações», afirmou-se no Encontro de Eleitos e Activistas da 
CDU do Concelho de Nisa, onde esteve presente o presidente do 
município, e de novo candidato pela CDU, dr. José Basso. 

Assinalou-se igualmente no Encontro que a gestão democráti- 
ca de maioria CDU no Município e em grande número de Fre- 
guesias «alterou radicalmente a face do concelho, não apenas na 
edificação de obras públicas (águas, esgotos, estradas, arruamen- 
tos, lares, centros de dia e de convívio, sedes de Juntas de Fre- 
guesia, ampliação de cemitéri-   

I 
José Manuel Basso, 
presidente da CM de Nisa 
e, de novo, candidato 
pela CDU ao cargo 

particularmente a conclusão e 
o prosseguimento de outros 
novos projectos já apresenta- 
dos ao Quadro Comunitário 
1994/99 no valor de milhões 
de contos, tomará realidade 
um concelho de Nisa onde no final do século se consagra a inver- 
são, já iniciada no anterior período, de atraso e estagnação. 

«Com a administração influenciada pela CDU, com o envol- 
vimento e a colaboração de todos quantos querem o desenvolvi- 
mento do concelho, estamos em condições de iniciar o Século 
XXI com mais EMPREGO, mais BEM ESTAR, mais POPU- 
LAÇÃO». 

os, centros de cultura, instala- 
ções desportivas etc., etc.) e na 
criação de serviços municipais 
de dimensão e estrutura com- 
pletamente novos, mas funda- 
mentalmente, na edificação de 
um tipo de poder onde, com 
normalidade quotidiana, a 
tolerância e a colaboração com 
todos é uma constante». Com a 
administração da CDU «desa- 
pareceram velhas rivalidades 
perniciosas entre vilas do 
mesmo concelho e passou a 
haver isenção e estímulo per- 
manente no envolvimento no 
trabalho municipal de todos 
quantos desejam agir pelo pro- 
gresso das suas localidades. 
Para além de trabalhar para 
todos, tem-se procurado envol- 
ver todos no trabalho munici- 
pal, procurando fazer do poder 
conquistado permanente fonte 
de acção cívica e aprofunda- 
mento da convivência demo- 
crática», sublinhou-se. 

Após enunciar as linhas 
mestras da actuação da CDU 
no próximo mandato, na ges- 
tão do Concelho de Nisa, o 
Encontro concluiu: 

«O próximo mandato, no 
prosseguimento natural do tra- 
balho desenvolvido nesta fase. 

"Um Concelho 

para todos os famalícenses 

Na passada semana a Coor- 
denadora da CDU de Vila 
Nova de Famalicão realizou 
uma conferência de Imprensa 
onde apresentou os vários 
candidatos aos órgãos munici- 
pais. e às Freguesias do Con- 
celho. 

O cabeça de lista à Assem- 
bleia Municipal é Manuel Fer- 

reira da Cunha, residente em 
Riba de Ave e membro da 
Comissão Concelhia de 
Famalicão do PCP, destacado 
elemento nas lutas antifascis- 
tas no Concelho e nos anos 
que precederam o derrube da 
ditadura fascista em Portugal. 

Na sua intervenção, subor- 
dinada ao lema "Um Conce- 

CP 

Da esquerda para a direita: Carlos Lima (cabeça de lista à 
Freguesia de V. N. de Famalicão), Manuel Cunha (cabeça de 
lista à A. M.), Manuel Barbosa da Silva (cabeça de lista à 
A.M.), Eduarda Alexandra (membro da JCP) e Manuel Joa- 
quim (cabeça de lista à freguesia de Arnoso Santa Eulália) 

lho para todos os famalicen- 
ses", Manuel Cunha subli- 
nhou que o Partido Socialista 
à frente dos órgãos municipais 
em situação de maioria abso- 
luta "não tem mostrado capa- 
cidade para gerir o municíp'0 

e que o monopartidarismo 
tem, ali, conduzido ao abuso 
do poder e aos jogos de influ- 
ência", sendo as próximas 
eleições autárquicas "uma 
importante oportunidade para 
impor um projecto de mudan- 
ça, que sirva verdadeiramente 
os múltiplos interesses das 
freguesias do Concelho e da 
cidade de Famalicão", consti- 
tuindo a candidatura da CDU 
"a melhor garantia da concre- 
tização desse projecto". 

Rccorde-se que o cabeça de 
lista da CDU à presidência da 
Câmara Municipal de Vila 
Nova de Famalicão - Manuel 
Barbosa da Silva - já havia 
sido publicamente apresen- 
tado. 
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Acções já realizadas 

ou marcadas para breve 

em vários sectores e empresas 

Trabalhadores 

optam pela luta 

Greves, concentrações, plenários e outras acções estão 
a realizar-se ou a ser convocados para os próximos dias. 

Ontem chegou ao fim a campanha da CGTP-IN contra 
o aumento da idade de reforma das mulheres de 62 para 
65 anos. Um cordão humano deslocou-se da Praça da 
Figueira até à residência oficial do primeiro-ministro, 
para ali fazer entrega de cerca de cem mil postais protes- 
tando contra aquela medida do Governo. 

Também para ontem, frente ao Ministério do Empre- 
go e Segurança Social, foi convocada uma concentração 
de ferroviários reformados. Os promotores da acção 
(Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores Ferroviári- 
os Portugueses e Comissão Central de Ferroviários Refor- 
mados) colocam como objectivos da concentração, entre 
outros, protestar contra as pensões degradadas e contra a 
forma ilegal como é calculada a sua actualização anual. 

Segunda-feira estiveram em greve, com um nível de 
adesão de 90 por cento, os trabalhadores da limpeza de 
hospitais de Lisboa e do Barreiro, servidos pelas empre- 
sas Climpe, Climex e Orgalimpe. Segundo uma fonte do 
Sindicato dos Trabalhadores de Serviços de Portaria, 
Vigilância e Limpeza, a adesão mais baixa (75 por cento) 
verificou-se no Hospital de São Francisco Xavier, devido 
à forte repressão a que os trabalhadore estão sujeitos nesta 
unidade, em cujas instalações o próprio sindicato está 
impedido de entrar. Os trabalhadores exigem que seja 
cumprido o CCTV do sector, que sejam aumentados os 
subsídios de alimentação e que sejam garantidas melho- 
res condições de higiene e segurança. 

Para amanhã está convocada mais uma greve de 4 
horas na TAP, forma de luta que voltará a repetir-se nos 
dias 23 e 28. A paralisação do passado dia 9 na transpor- 
tadora aérea nacional teve uma adesão de 100 por cento, 
segundo os sindicatos, ao que a administração responde, 
segundo a Lusa, com 63 por cento. A verdade é que entre 
as 7 e as 11 horas nenhum avião da TAP se movimentou 
nos aeroportos nacionais. As greves enquadram-se na luta 
dos trabalhadores da TAP contra o desmembramento da 
empresa e cm defesa dos postos de trabalho e dos direitos 
conquistados. Em Faro a paralisação de dia 28 será acom- 
panhada de uma marcha até ao Governo Civil. 

Também amanhã o sindicato da Hotelaria do Sul 
promove uma concentração de trabalhadores junto à 
Associação Portuguesa de Hotéis (na avenida Duque de 
Ávila, em Lisboa), para exigir o desbloqueamento da 
negociação colectiva. O contrato colectivo do sector não 
é negociado há 7 anos, referiu ao «Avante!» um dirigen- 
te sindical, adiantando que durante esta acção será distri- 
buído um comunicado à população. 

Na segunda-feira os mineiros da Panasqueira deci- 
diram, cm plenário geral, realizar uma greve de 24 horas 
no próximo dia 25, por a administração da Bcralt se recu- 
sar a negociar aumentos salariais até 1995. Outras acções 
poderão ser posteriormente decididas, revelou à Lusa um 
dirigente sindical do sector, adiantando que os mineiros 
vão continuar a exigir uma intervenção excepcional do 
Governo com medidas de protecção social para minorar 
as consequências da profunda depressão que as minas 
atravessam. 

Também os enfermeiros das clínicas e hospitais pri- 
vados poderão radicalizar as suas formas de luta, num 
plenário nacional marcado pelo sindicato (SEP) para a 
próxima terça-feira, em Lisboa. Em Dezembro de 1991 o 
Sindicato dos Enfermeiros Portugueses assinou com a 
Associação Portuguesa de Hospitalização Privada um 
acordo que, de forma faseada até 1995, colocaria a tabela 
salarial ao nível da Função Pública, hoje ainda bastante 
mais favorável. Mas, em Maio de 1993, entidades patro- 
nais recusaram-se a aplicar o acordo e a própria associa- 
ção o considerou nulo, propondo aumentos de 5 por cento, 
recusados pelo sindicato. 

A falta de garantia de negociação do Estatuto do 
Enfermeiro por parte do Ministério da Saúde até ao fim 
deste mês poderá levar à convocação de formas de luta 
para que seja aberto o diálogo com o SEP acerca da pro- 
posta por este apresentada cm 1990 e que seria aplicável 
aos sectores público, privado e liberal. No dia 3 foi entre- 
gue ao ministro um abaixo-assinado subscrito por 2500 
enfermeiros, e no início de Julho deverão realizar-se ple- 
nários de enfermeiros para discutir a situação. 

Durante um dia do mês de Junho, respondendo ao 
apelo da Fcnprof e dos sindicatos, os professores vão 
«parar para reflectir» sobre a Reforma Educativa. O dia 
concreto da paragem será definido cm cada escola. Ja se 
efectuaram várias reuniões preparatórias desta acção que 
mostrará «quem está verdadeiramente interessado na 
Educação», como refere uma nota de imprensa do SPGL. 

TRABALHADORES 

Amanhã à tarde em Lisboa, 

contra salários baixos e «disponíveis» 

Concentração nacional 

da Função Pública 

Delegações da administração central de todos os distritos 
do continente e dirigentes e delegados sindicais da administra- 
ção local concentram-se amanhã, a partir das 16 horas, na 
praça do Marquês de Pombal, junto ao parque Eduardo VII, 
para mostrar o descontentamento dos trabalhadores pela polí- 
tica que o Governo do PSD vem seguindo na administração 
pública. 

Esta acção é promovida pela Federação Nacional de Sin- 
dicatos da Função Pública que apontou, em conferência de 
imprensa que deu anteontem, os principais motivos de pro- 
testo: 

- a imposição dos mais baixos aumentos salariais aprova- 
dos em 1993 (5%) e que colocaram o salário mínimo da Fun- 
ção Pública 4% abaixo do salário mínimo nacional; 

- a redução em mais de 20% das futuras pensões de apo- 
sentação; 

- a privatização, extinção e reestruturação de serviços sem 
qualquer discussão com os sindicatos; 

- a redução dos postos de trabalho, criação de disponíveis 
e despedimentos de trabalhadores com vínculos precários; 

- a sistemática violação dos direitos de participação e nego- 
ciação colectiva. 

A federação recordou ainda aos jornalistas as reivindica- 
ções fundamentais das estruturas sindicais; 

- revisão intercalar dos salários em 4%, por forma a garan- 
tir a manutenção dos salários reais e um salário mínimo igual 
ao nacional; 

- integração no vencimento dos «adicionais» de 2 e 0,5% 
aprovados pelo Governo nos 
últimos dois anos e que estão 
a subverter o novo sistema 
retributivo; 

- reparação das distorções 
e injustiças decorrentes da 
aplicação do novo sistema 
retributivo a diversas catego- 
rias e carreiras profissionais 

através de acções a desenvolver pelos principais sectores atin- 
gidos no decurso dos próximos meses e da preparação de uma 
radicalização da luta em Setembro, caso não se verifiquem 
alterações substanciais na atitude do Governo». 

A concentração nacional tem lugar num momento em que 
se somam os protestos de diversos sectores, nomeadamente; 
alfândegas, Instituto do Emprego e Formação Profissional, 
Educação, Saúde, Impostos e Tesourarias, funcionários judici- 
ais (cujo l9 Congresso, realizado este fim-de-semana na 
Figueira da Foz, apoiou a concentração nacional de amanhã). 

t: 

Trabalhadores da DG das Alfândegas, onde já foram 
extintos mil postos de trabalho, protestam contra a 
aplicação da lei dos disponíveis que enviará mais 247 
pessoas para o desemprego 

No Ministério das Finanças 

Diminuem as receitas 

aumenta a instabilidade 
investigadores, técnicos, 
idministrativos, auxiliares); 

- manutenção da actual 
"orma de cálculo das pensõ- 
:s; 

- melhor aproveitamento 
los recursos humanos exis- 
entes, com respeito pelos 
Jireitos dos trabalhadores; 

- redução dos horários de 
rabalho superiores a 35 
loras semanais; 

- formação e reconversão 
profissional e implementação 
Ja legislação relativa a higie- 
le e segurança no trabalho. 

A concentração nacional 
; ainda uma forma de 
:<denunciar a existência de 
graves problemas sociais que 
itingem já as famílias dos tra- 
palhadores sujeitos à aplica- 
rão da "lei dos disponíveis", 
ifirma a federação, que 
icrescenta ainda quererem os 
trabalhadores da Função 
Pública «manifestar a inten- 
jão de prosseguir a luta em 
Mesa destas reivindicações, 

«As receitas fiscais diminuem assustado- 
ramente, com benefícios para a economia 
paralela ou clandestina e prejuízos para o 
País e para os portugueses, que ainda recen- 
temente foram penalizados com os aumentos 
da gasolina e fuel». Quem o afirma é Fede- 
ração Nacional dos Sindicatos da Função 
Pública, que recentemente condenou em 
conferência de imprensa o ataque à estabili- 
dade de emprego, a estagnação das carreiras 
e o regime remuneratório vigente no Minis- 
tério das Finanças. 

A federação criticou «a degradação do 
funcionamento dos serviços e o bloqueio à 
actividade de sectores determinantes no 
combate a evasões fiscais». E fundamenta 
com os seguintes números: «a Direcção- 
Geral das Alfândegas, em 1992, cobrava em 
média por mês cerca de 60 milhões de con- 
tos de IVA. Actualmente cobra 10 milhões 
por mês». Esta quebra de receitas deveria, 
em princípio, ser compensada com um 
aumento equivalente cobrado pela Direcção- 
Geral das Contribuições e Impostos, mas o 
facto é que esta, afirma a FNSFP, «hoje 
cobra valores inferiores a 1992». 

Mesmo o imposto sobre Produtos Petrolí- 
feros continua a baixar, suspeitando-se que 

Mais de 3 mil excedentes 

só no Ministério da Agricultura 

No âmbito da reestruturação que o Gover- 
i pretende fazer no Ministério da Agricul- 
ra, serão reduzidos 3250 postos de traba- 
o, revelou a federação da Função Pública 
i semana passada. Em conferência de 
iprensa dada dia 9 em Lisboa, o dirigente 
rison Raleiras afirmou que não há qualquer 
rantia de que os trabalhadores considera- 
is excedentes serão reconvertidos e apro- 
itados para outros serviços, sublinhando 

ic esta reestruturação, embora assente na 
são estritamente economicista do Governo, 
io assegura uma redução significativa dos 

estejam a multiplicar-se os casos de abaste- 
cimento de gasolina, gasóleo e fuel a partir 
de Espanha «sem qualquer controlo ou paga- 
mento de impostos». 

Há empresas que deixaram de importar 
directamente os seus produtos para passar a 
fazê-lo através de outro Estado comunitário, 
passando deste modo a pagar o IVA até final 
do terceiro mês, posterior à data de entrada 
do produto em Portugal, em vez de o paga- 
rem até final do mês de entrada no País, 
como acontecia até aqui. Por outro lado, há 
quem declare produtos e valores inferiores 
aos movimentados, sabendo da falta de con- 
trolo e fiscalização dos serviços. 

Contudo, o Ministério, em vez de apostar 
na eficácia dos serviços, apenas se preocupa 
em iniciar o processo dos «disponíveis», que 
deverá afectar quatro mil trabalhadores. A 
falta de verbas é escandalosa, não havendo 
dinheiro para pagar ajudas de custo, trans- 
portes, reparação de viaturas etc. Nem 
mesmo há papel e máquinas suficientes para 
imprimir os cartões de contribuinte, que têm 
atrasos superiores a sete meses. 

A situação atinge gravemente os trabalhado- 
res das diferentes direcções-gerais que estão em 
luta pelas suas reivindicações. Os trabalhadores 

Direcção-Geral das Alfânde- 
gas, onde foram extintos mil 
postos de trabalho e 247 traba- 
lhadores irão ser disponibili- 
zados, concentraram-se numa 
vigília frente ao Ministério das 
Finanças, no passado dia 2 do 

gastos e «apenas vai contribuir para o aban- 
dono do papel dinâmico do Estado no sector 
agrícola». 

O maior número de postos de trabalho 
deverá ser eliminado no Instituto Florestal 
(antiga Direcção-Geral das Florestas) - quase 
1500 -, no Instituto Nacional de Investigação 
Agrária - cerca de 600 - e no Instituto da 
Vinha e do Vinho - cerca de 400. 

Dos 2 mil trabalhadores do IROMA, refe- 
riu ainda Nelson Raleiras, 1500 já estão em 
casa, sem serem considerados excedentes e 
sem saberem qual vai ser o seu futuro. 

corrente e voltaram a manifes- 
tar-se promovendo um julga- 
mento simbólico no dia 9, no 
mesmo local. O tribunal con- 
siderou culpados o primeiro- 
ministro, o ministro das 
Finanças, a secretária de Esta- 
do do Orçamento e o director- 
geral das Alfândegas, pela 
violação dos direitos dos tra- 
balhadores e ainda por má fé 
negocial, falta de ética e 
incompetência. 
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FBS PODE REABRIR 

«A previsível reabertura da FEIS é uma vitória da unida- 
de, da coesão e identidade de interesses da população mari- 
nhense», cuja luta mostrou ser «o único caminho capaz de 
fazer recuar o Governo dos seus objectivos iniciais de fechar 
definitivamente a empresa», afírma-se num comunicado que 
a célula do PCP dos ex-trabalhadores da Fábrica Escola 
Irmãos Stephens fez chegar à nossa redacção. Os comunistas, 
comentando o anúncio de que a FEIS teria sido adquirida pela 
J, Ferreira Custódio, consideram «positivo para o concelho 
da Marinha Grande e para os marinhenses em geral que a 
empresa, mãe da indústria vidreira, entre agora numa nova 
fase que permite acalentar reais esperanças de retoma da sua 
laboração». 

TENTATIVA 
IMOBILIÁRIA 

Confrontados desde 
Janeiro com atrasos no 
pagamento de salários, os 
180 trabalhadores da têxtil 
Tentativa, de Ramalde, 
vêem agora ameaçados os 
seus postos de trabalho, pois 
a administração pretende 
aplicar imediatamente o lay- 
off (suspensão dos contra- 
tos) e encerrar a empresa. A 
Direcção da Organização da 
cidade do Porto do PCP e o 
respectivo sector de empre- 
sas, numa nota à comunica- 
ção social e num comunica- 
do aos trabalhadores, pro- 
testam contra esta situação e 
colocam a hipótese de a 
inviabilização e o encerra- 
mento da Tentativa terem a 
ver com o desenvolvimento 
imobiliário em curso naque- 
la zona, e não com a alegada 
crise do sector. 

LANÇA NA OIT 

Florival Lança, membro 
da Comissão Executiva da 
CGTP e responsável pelas 
relações internacionais da 
central, é o delegado dos 
trabalhadores portugueses à 
80a sessão da conferência 
da Organização Internacio- 
nal do Trabalho, a decorrer 
em Genebra até ao próximo 
dia 22. A CGTP está tam- 
bém representada na confe- 
rência por Carlos Carvalho 
(do Conselho Nacional) e 
um jurista do seu gabinete 
de estudos. Nesta reunião 
são debatidos três temas 
principais: prevenção de 
catástrofes industriais, tra- 
balho a tempo parcial e fun- 
ção da OIT na cooperação 
técnica. 

COMERCIAL 

Os trabalhadores da Rádio 
Comercial Norte decidiram 
concentrar-se à porta das 
instalações, encerradas 
desde dia 4 pelos novos 
patrões privados. «Não nos 
consideramos despedidos 
porque apenas fomos objec- 
to de uma comunicação ver- 
bal da administração», refe- 
riram alguns trabalhadores 
contactados no início da 
semana passada pela Lusa 
na Rua Tenente Valadim, 
acrescentando que «vamos 
manter-nos aqui à porta 
durante o nosso horário nor- 
mal de trabalho, porque não 
nos deixam entrar para exer- 
cermos as nossas funções, 
até vermos a nossa situação 
legalmente resolvida». 

O Sindicato dos Jornalistas 
e a União de Sindicatos do 
Porto consideraram o encer- 
ramento da Comercial Norte 
como lock-out ilegal, e o STT 
(Sindicato dos Trabalhadores 
de Telecomunicações e 
Comunicação Audiovisual) 
anunciou que vai solicitar a 
intervenção da Inspecção 
Geral do Trabalho. 

OESEMPREGADOS 

Até dia 30 de Junho estão 
abertas inscrições para um 
curso sobre «Criação e organi- 
zação de empresas», que a 
CGTP leva a cabo em Évora. 
O curso, com uma duração de 
360 horas, tem o apoio do 
Fundo Social Europeu e do 
Instituto de Gestão Financeira 
da Segurança Social, e destina- 
se a desempregados de longa 
duração com idade superior a 
25 anos. Trata a União dos 
Sindicatos do distrito. 

JORNALISTAS 

António Matos (Direc- 
ção), Alexandre Manuel 
(Assembleia Geral), João 
Mesquita (Conselho Geral) 
e Daniel Reis (Conselho 
Técnico e Deontológico) 
encabeçam os novos órgãos 
do Sindicato dos Jornalistas, 
eleitos no passado dia 8. No 
dia anterior o SJ assinou o 
novo contrato colectivo de 
trabalho para a imprensa 
não diária, pondo assim 
termo a um bloqueio que a 
associação patronal manti- 
nha desde 1986. O novo 
CCT contempla uma actua- 
lização salarial de 12 por 
cento, com retroactividade a 
Julho de 1992. Após muitos 
meses de hesitação, a Asso- 
ciação de Imprensa Diária 
recusou-se a negociar o 
clausulado e tentou impor 
aumentos de 6 por cento, o 
que não teve o acordo do 
sindicato. 

TIVOU 

A administração dos 
hotéis Tivoli avançou com 
um despedimento colectivo 
contra 6 trabalhadores da 
unidade de Sintra, o que para 
o sindicato da Hotelaria do 
Sul é uma forma de coagir os 
restantes empregados a acei- 
tarem a intensificação dos 
ritmos de trabalho, a poliva- 
lência e a flexibilização, e 
também a aceitação da resci- 
são de contratos. Aquele 
grupo hoteleiro, que empre- 
ga 600 pessoas nos seus 4 
hotéis, já conseguiu uma 
redução de 80 postos de tra- 
balho através de rescisões 
«por mútuo acordo» e pré- 
-reformas. Os patrões não 
quantificam os seus objecti- 
vos, mas insistem na dimi- 
nuição do pessoal e amea- 
çam com o despedimento 
colectivo caso não se sintam 
satisfeitos com a resposta 
dos cerca de 150 trabalhado- 
res que contactaram propon- 
do a saída dos hotéis Tivoli. 

  íka/ntt!  

TRABALHADORES 

Abusos no «serviço cívico» 

para desempregados 

17-6-93 

Em alguns centros de 
emprego da Grande Lisboa e 
do Norte do País estão já a 
verifícar-se abusos graves na 
imposição do chamado ser- 
viço cívico para desempre- 
gados. 

A denúncia foi feita na 
última reunião do Conselho 
Nacional da Federação das 
Indústrias Eléctricas, onde 
foram referidos casos de tra- 
balhadores qualificados do 
sector de fabricação de 
material eléctrico e electró- 
nico que ficaram sem 
emprego e a quem foi pro- 
posta a prestação de serviços 
como limpeza de jardins ou 
apoio a bombeiros — afir- 
ma-se numa nota do gabine- 
te de imprensa da FSTIEP, 
distribuída sexta-feira à 
comunicação social. 

Também o Sindicato da 
Função Pública do Norte, 
em recente conferência de 
imprensa, acusou a adminis- 
tração do Hospital de São 

João de ter recorrido ao 
Centro de Emprego do Porto 
para substituir os 50 contra- 
tados a prazo que despediu 
no princípio do mês, ao fim 
de três anos, por pessoas que 
estão a receber o subsídio de 
desemprego e que iriam 
receber apenas 30 mil escu- 
dos e subsídios de alimenta- 
ção e transporte. 

O «serviço cívico» para 
desempregados é regulado 
pela portaria 145/93, que 
institui a integração dos tra- 
balhadores sem emprego em 
«programas ocupacionais 
organizados por entidades 
sem fins lucrativos, em bene- 
ficio de colectividades e por 
razões de necessidade social 
ou colectiva», disso depen- 
dendo a garantia de paga- 
mento do subsídio de 
desemprego. Às entidades 
empregadoras apenas com- 
pete compensar o trabalha- 
dor por eventuais despesas 
de transporte e alimentação. 

Os sindicatos, informa-se 
no documento da FSTIEP, 
estão a impugnar estes «pro- 
gramas ocupacionais» e 
alertam os trabalhadores 
para que a nova legislação 
sobre subsídio de desempre- 
go dá um prazo de 5 dias 
para recusar as propostas 
dos centros de emprego. 

Os abusos motivados pelo 
«serviço cívico» enqua- 
dram-se, refere a federação, 
numa grave evolução da 
situação laboral e social nas 
empresas fabricantes de 
material eléctrico e electró- 
nico, sector onde nos últi- 
mos 6 anos foram liquidados 
13 mil postos de trabalho, 
onde se intensifica a repres- 
são e limitação de direitos e 
onde os contratos a termo 
continuam a ser utilizados 
«de forma abusiva e genera- 
lizada, gerando uma grande 
e permanente instabilidade 
no emprego e provocando 
uma intensa rotação dos tra- 

balhadores». Uma informa- 
ção recentemente divulgada 
pelo Sindicato das Indústrias 
Eléctricas do Centro referia, 
entre outros, o caso da 
Yazaki, empresa de Ovar 
onde são contratados a prazo 
mais de 90 por cento dos 
1800 trabalhadores. 

A FSTIEP, cujo Conse- 
lho Nacional marcou para 
25 e 26 de Fevereiro o 33 

Congresso da federação, 
manifesta ainda «preocupa- 
ção por as declarações mais 
recentes do Governo e da 
administração da EDP con- 
firmarem os projectos de 
desmembramento da 
empresa e de privatização, 
pelo menos, das partes 
mais rentáveis», o que 
«apenas se justifica por 
motivos políticos» e «pre- 
judica os consumidores, 
conduz à degradação do 
serviço e vai levar, inevita- 
velmente, a um agravamen- 
to das tarifas». 

Repressão na Tabaqueira 

O conselho de administra- 
ção da Tabaqueira, «presu- 
mivelmente incomodado 
com o conteúdo de um arti- 
go de opinião assinado por 
Sebastião Rocha» e publica- 
do no último número do jor- 
nal «Laboral», suspendeu no 
início deste mês aquele diri- 
gente sindical, a quem ins- 
taurou um processo discipli- 
nar com intenção de despe- 
dimento. 

A denúncia pública foi 
feita pela Federação dos 
Sindicatos dos Trabalhado- 
res das Indústrias de Ali- 
mentação, Bebidas e Taba- 
cos, que acusa a administra- 
ção da Tabaqueira de fazer 
«tábua-rasa do direito e da 
liberdade de expressão, 
viola a própria liberdade de 
imprensa e abusa do seu 
poder enquanto entidade 
patronal do visado». 

Sebastião Rocha «é mais 
um alvo da sanha repressiva 
e dos métodos antidemocrá- 
ticos deste conselho de 
administração, o mesmo que 
— recorda a federação, num 
comunicado da sua Comis- 
são Executiva — forçou 
outros trabalhadores, duran- 

te perto de 2 anos, a perma- 
necerem inactivos e fecha- 
dos numa sala, com vista a 
conduzi-los, pelo medo, à 
aceitação da rescisão dos 
seus contratos». Neste caso a 
Tabaqueira acabou por ser 
condenada em tribunal, 
«mas o CA não acatou a 
lição e insiste no estilo da 
sua política de pessoal», 
comenta a federação, que 
afirma a disposição de 
Sebastião Rocha e dos sindi- 
catos de accionarem «os 
competentes mecanismos 
legais para exercer o seu 
direito de defesa e compro- 
var que quem deve ser des- 
pedido é, afinal, o actual 
conselho de administração 
da Tabaqueira». 

... e na Sumolis 

Também a administração 
da Sumolis sujeitou a pro- 
cesso disciplinar e 3 dias de 
suspensão o delegado sindi- 
cal José Bento do Cimo, por 
ter sido um dos delegados do 
Sindicato dos Trabalhadores 
das Indústrias de Bebidas do 

Sul e Ilhas ao recente con- 
gresso da CGTP-IN. O sin- 
dicato, que enviou à nossa 
redacção um comunicado 
denunciando esta situação, 
afirma que está a acompa- 
nhar a situação e vai reunir 
com os trabalhadores da 
empresa para analisar o caso 
e as medidas a tomar. 

Um comunicado da 
comissão sindical da Sumo- 
lis questiona a administração 
sobre o aumento de tensão 
que se verifica entre os tra- 
balhadores de alguns secto- 
res, referindo em particular 
«atitudes ofensivas e repres- 
sivas» do chefe de serviços 
do armazém. 

Alardo em greve 

Com uma adesão pratica- 
mente total, segundo um 
dirigente do Sindicato das 
Bebidas do Sul e Ilhas, esti- 
veram em greve na semana 
passada os trabalhadores das 
Águas do Alardo, em luta 
por melhores salários. De 
quarta a segunda-feira todos 
os 80 trabalhadores se recu- 

saram a fazer trabalho 
extraordinário, e à greve de 
24 horas que teve lugar no 
dia 11 apenas duas pessoas 
não aderiram. 

O motivo da luta — refere 
uma nota de imprensa do 
sindicato — tem a ver com o 
facto de os salários serem 
muito baixos (a esmagadora 
maioria dos trabalhadores 
ganha entre 57 700 e 63 600 
escudos, quando o salário 
médio no sector é de 78 500 
escudos) e terem sido actua- 
lizados em apenas 6 por 
cento. Por outro lado, refere 
o sindicato, «continua a dis- 
criminação na atribuição dos 
valores do subsídio de refei- 
ção, e os passos que têm sido 
dados para se atingir a uni- 
formização desejada têm 
sido insuficientes». 

Durante a greve de dia 1' 
foi manifestada disponibili- 
dade para fazer 4 dias de 
greve em Julho. Mas no sm 
dicato acredita-se que seja 
possível evitar, com os 
resultados da reunião de 
hoje com o director da 
empresa, o recurso a tão 
drástica forma de luta. 

Faça-se na Telecom 

uma reestruturação a sério 

«Já que a reestruturação é uma palavra de ordem na 
Telecom há mais de uma dezena de anos, então faça-se 
uma verdadeira reestruturação que interesse à empresa 
como um todo — País, gestão, trabalhadores e sector das 
telecomunicações», reclamam as organizações representa- 
tivas dos trabalhadores da empresa. 

Numa conferência de imprensa que deram na semana 
passada no Porto, e em que participou também a União dos 
Sindicatos deste distrito, o SINTEL, o SNTCT c a Comis- 
são de Trabalhadores da Telecom exigiram modificações 
«subordinadas às necessidades de desenvolvimento do 
País e das regiões, e não à ganância dos interesses das mul- 
tinacionais», «novas mentalidades na governação» e 
«mais profissionalização, mais responsabilização no 
comando e menos carreirismo político» na gestão da 
empresa. 

Os sindicatos e a USP anunciaram que vão realizar 

uma série de acções de sensibilização junto dos trabalha- 
dores e pedir uma entrevista com o presidente da Arca 
Metropolitana para protestar contra a extinção da Direcção 
Regional de Telecomunicações do Norte, consequência da 
recente reestruturação que «reforçou a supcrconccntração 
de serviços e de poder cm Lisboa e atinge os limites do 
exagero». 

«A criação de 7 Áreas Operacionais de Negócios, com 
menores poderes que as 3 extintas Direcções Regionais 
(entre as quais a do Norte), com sedes na faixa litoral do 
País (Braga, Aveiro, Coimbra, Setúbal, Faro c Ilhas) c a 
eliminação de centros executivos como Vila Real, Pena- 
fiel, Viseu, Santarém, Castelo Branco, Évora c Beja, são 
mais um contributo para o esvaziamento c subalternidade 
do interior do País», refere-se no documento que os pro- 
motores da conferência de imprensa fizeram chegar a 
nossa redacção. 
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JCP contra prova de aterição 

A Juventude Comunista Portuguesa manifestou-se na 
terça-feira contra as provas de aferição realizadas nesse 
dia no âmbito do novo esquema de acesso ao Ensino 
Superior. Um comunicado divulgado pelo Secretariado 
da Coordenadora Nacional do Ensino Secundário da JCP 
afirma que «ao contrário do que o Ministério da 
educação afirma» a prova é «totalmente desnecessária» 
pois a pretendida homogenização das notas «é 
perfeitamente concretizável sem a necessidade de 
submeter os estudantes a mais uma prova num período 
onde estas já abundam». 
O texto completo do comunicado da JCP é o seguinte: 

Hoje, os estudantes do 
ensino secundário que pre- 
tendem ingressar no Ensi- 
no Superior, foram con- 
frontados com a realização 
de mais uma prova - a 
Prova de Aferição. 

O Secretariado da Coor- 
denadora Nacional do 
Ensino Secundário da JCP 
manifesta profunda tristeza 
pela entrada em vigor de 
mais esta medida. O Minis- 
tério da Educação continua 
apenas a preocupar-se com 
a invenção de mais provas 
e a não tomar medidas para 
a resolução do problema 
do acesso ao Ensino Supe- 
rior. 

A JCP continua a consi- 
derar que a resolução deste 
problema não passa pela 
realização de mais uma 
prova, seja ela a Prova de 
Aferição ou outra, tenha 
ela o carácter que tiver, 
mas pelo progressivo 
aumento do número de 
vagas e pelo fim do 
«numerus clausus» no 
Ensino Superior Público. 

A JCP considera que a 
Prova de Aferição, não 
passa de uma barreira ao 
acesso, tal como a PGA. O 
Governo PSD teima em 
não aceitar a discussão 
sobre o fim do «numerus 
clausus» e continua a 
estrangular o Ensino Supe- 
rior Público e a vedar a sua 
frequência a milhares de 

estudantes que não a 
podem concretizar apenas 
por falta de vagas. 

É verdadeiramente pos- 
sível acabar com este siste- 
ma, c não aceitamos como 
resposta a velha teoria da 
utopia, pois com uma polí- 
tica educativa séria c um 
verdadeiro investimento 
no ensino, o fim do 
«numerus clausus» seria 
possível. 

A JCP manifesta-se con- 
trária à existência da Prova 
de Aferição pelas seguintes 
razões: 

- Passado um ano das 
lutas dos estudantes contra 
a PGA e por um acesso ao 
Ensino Superior mais 
justo, o Governo continua 
a fazer «orelhas moucas» 
às opiniões dos agentes de 
educação sejam eles alu- 
nos, professores ou pais. 

Os jovens portugueses 
provaram que são vivos e 
intervenientes e não uma 
camada amorfa da nossa 
sociedade - esta foi a boni- 
ta frase que no ano passado 
os porta-vozes do Governo 
fizeram difundir, numa 
tentativa de saída airosa 
dos protestos dos estudan- 
tes. Mas esta mesma frase, 
prova simultaneamente a 
incoerência deste Governo 
e a demagogia da sua polí- 
tica. 

De facto, os estudantes 
não foram tidos nem acha- 
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Os estudantes lutaram contra a PGA mas agora defrontam as Provas de Aferição 

alunos das escolas-piloto, abrange mais matéria que 
abrangidos com a Refor- os outros estudantes, como 
ma, para os quais a Prova se já não bastasse a carga 

dos no processo de revisão 
da Lei de Acesso ao Ensino 
Superior, nem tiveram a 
intervenção que lhes cabia 
no processo, apenas por- 
que o Governo lhes vedou 
a participação. 

- A JCP considera, que 
ao contrário do que o 
Ministério da Educação 
afirma sobre a necessidade 
da realização desta prova, 
esta, é totalmente desne- 
cessária, pois o que se diz 
pretender com ela, a homo- 
genização das notas do 
secundário, é perfeitamen- 
te concretizável sem a 
necessidade de submeter 
os estudantes a mais uma 
prova num período onde 
estas já abundam de que 
são exemplo os testes 
finais, os exames e ainda as 
provas específicas. Pode 
mesmo perguntar-se que 
tipo de objectivo se quer 
concretizar com uma prova 
que tem um peso na classi- 
ficação final de 10%. 

- A JCP chama ainda a 
atenção para a situação dos 

ASPP vence eleições 

Pressão úos polícias 

sobre o comando o o Ministério 

Os resultados provisórios das eleições 
para o Conselho Superior da Polícia deram 
uma esmagadora vitória à Associação 
Sócio Profissional da Polícia (ASPP) que 
obteve mais de 90 por cento dos votos 
entrados nas urnas, em desfavor da outra 
lista concorrente, a ADIPOL, que não con- 
seguiu eleger nenhum dos três represen- 
tantes dos polícias que terão assento no 
Conselho Superior. 

Esta vitória da ASPP vem reforçar a 
pressão sobre o comando e o Ministério da 
Administração Interna sobre a legalização 
de um sindicato da PSP e a revogação dos 
processos disciplinares de que são alvo 
dirigentes da associação, por terem presta- 
do declarações públicas a propósito da 
reestruturação da polícia. 

Estes pontos e a aceitação do diálogo 
por parte do MAI são objectivos da lista 
vencedora, já expressas na última mani- 
lestação cm Lisboa, a 14 do mês passado, 
onde polícias da capital, Setúbal, Portale- 
gre, Faro, Porto e Coimbra desfilaram 
entoando palavras de ordem como «Lou- 
reiro deixa-te de excessos, arquiva os pro- 
cessos», «os polícias têm razão, o Gover- 

no é que não» ou «Loureiro não sejas 
tosco, vem falar connosco» . 

Os processos disciplinares não têm 
apoio jurídico-lcgal, segundo a afirma a 
ASPP, que considera que os processos são 
de duvidosa legalidade pois contrariam a 
Constituição e violam o direito internacio- 
nal. 

Para os representantes dos polícias, é 
de aceitar que o ingrediente de militariza- 
ção ou de mera presença de militares, não 
constitua motivo impeditivo do associati- 
vismo representativo ou do sindicalismo 
nas forças ou serviços de segurança, ao 
contrário do que pretende o Comando- 
-Geral da PSP. 

A lista vencedora nestas eleições é 
encabeçada por Alberto Torres, seguido 
de Maria Goreti c António Augusto, sendo 
os dois primeiros alvos dos referidos pro- 
cessos disciplinares, assim como o presi- 
dente da Direcção da ASPP, José Carreira. 

Dos 19 mil 655 polícias inscritos nos 
cadernos eleitorais, abstiveram-se sete mil 
864. Os votos expressos ficam divididos 
entre a ASPP com 10 mil 157 eleitores e a 
ADIPOL com mil e 25. 

de Aferição se assume 
como um duplo entrave ao 
seu acesso, pois estes têm 
de efectuar uma prova que 

horária que estes alunos 
têm de suportar. Lembre- 
-se que são 6, as disciplinas 
leccionadas no 12.s ano. 

No que respeita às Pro- 
vas Específicas, a JCP 
manifesta-se contra o ele- 
vado custo que,a sua reali- 
zação representa para os 
estudantes, visto que por 
cada uma se paga 3000$00, 
e que geralmente cada 
aluno não realiza apenas 
uma prova, pois para cada 
curso podem ser exigidas 
duas, sendo ainda de 
salientar o facto de um 
estudante se poder candida- 
tar a mais que um curso. 

A JCP reafirma o seu 
empenho na luta contra 
este sistema de acesso ao 
Ensino Superior, pelo au- 
mento do número de va- 
gas no Ensino Superior 
Público, pelo fim do «nu- 
merus clausus», de forma 
a garantir que todos os 
jovens que terminam o 
Ensino Secundário com 
aproveitamento, mostrem 
capacidade e o desejem 
possam prosseguir os 
seus estudos no Ensino 
Superior. 

Trabalhadores-estudantes 

no Ministério 

Coito dos Santos 

me mas não lala 

Os trabalhadores-estudantes querem 
deixar de pagar propinas e reinvidicam um 
regime específico de acesso ao Ensino 
Superior, segundo afirmou à agência Lusa 
um dirigente da Federação das Associações 
de Trabalhadores-Estudantes, Mário Rui 
Souto, que afirmou, à saída de uma reunião 
com o ministro da Educação, que os estu- 
dantes-trabalhadores consideram que não 
deviam pagar propinas, já que pagam 
impostos sobre os rendimentos do seu tra- 
balho. 

Os trabalhadores-estudantes defendem 
ainda a criação de um regime específico de 
acesso ao Ensino Superior, enquanto não 
for abolido o «numerus clausus». As duas 
rcinvidicações integram uma «carta de 
objectivos imediatos» que os dirigentes da 

Federação entregaram segunda-feira a 
Couto dos santos. 

A melhoria do estatuto do trabalhador- 
-estudante, a atribuição de verbas à Federa- 
ção e a abertura durante o turno da noite de 
determinados serviços das escolas, como as 
papelarias, são outras das rcinvidicações 
apresentadas. 

Os dirigentes da Federação de Trabalha- 
dores-Estudantes questionaram o ministro 
da Educação sobre rumores de que muitas 
escolas iam passar a fechar à noite mas, 
segundo os dirgentes da Federação, Couto 
dos Santos não deu qualquer resposta nem 
sobre esse nem sobre qualquer outro assun- 
to apresentado, concordando no entanto em 
criar uma base de trabalho para discussão 
das questões levantadas. 

PCP pergunta ao Governo 

Que se passa 

com o FOCO e o FORGEST? 

Um comunicado da Comissão para as 
Questões da Educação e do Ensino do PCP 
anuncia que através do Grupo Parlamentar 
na Assembleia da República requereu ao 
Governo elementos de esclarecimento sobre 
os programas FOCO e FORGEST. No texto, 
divulgado quinta-feira passada, lê-se: 

«No início do corrente ano lectivo, foi 
feita grande propaganda pública pelo Minis- 
tério da Educação da decisão de afectar 13 
milhões de contos c 7 milhões de contos, res- 
pectivamente, aos programas FOCO e FOR- 
GEST (subprogramas do PRODEP - Fundo 
Social Europeu) para financiamento da for- 
mação contínua dos professores dos Ensinos 
Básico e Secundário e de outros técnicos dos 
serviços escolares. 

«Ao proceder ao balanço da concretiza- 
ção dos programas FOCO e FORGEST a 
Comissão para as Questões da Educação e do 
Ensino do PCP constatou que, apesar de 

decorrido meio ano, é muito grande o desco- 
nhecimento das entidades e programas que 
teriam sido contemplados com financiamen- 
tos, continuam igualmente sem ser conheci- 
dos os critérios usados na sua selecção, e sur- 
gem críticas por parte de diversas entidades 
quanto ao não cumprimento dos compromis- 
sos do Estado em relação a acções já inicia- 
das. 

«Nesta linha de preocupações, o PCP, 
através do seu Grupo Parlamentar na Assem- 
bleia da República requereu ao Governo ele- 
mentos de esclarecimento sobre: 

«1. Os critérios usados na atribuição de 
financiamentos a projectos na área acima 
referida; 

«2. As entidades e programas já contem- 
plados com financiamentos; 

«3. O estado de execução financeira ac- 
tual dos referidos programas de financia- 
mento». 


